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SENADORES DO PARANÁ PROTESTAM CONTRA

VENDA DA EMPRESA DE ENERGIA ELÉTRICA
Osmar Dias pede união das oposições para tentar anular sessão da Assembléia Legislativa que

derrotou o projeto que bloqueava venda da empresa. Álvaro Dias crê em ação popular para impedir
o negócio. Roberto Requião denuncia interferência do presidente da República.

PÁGINA 7

JOSÉ ALENCAR ABRE SEMINÁRIO
COBRANDO INVESTIMENTOS
 NO SETOR ENERGÉTICO

PÁGINA 6

Gasoduto poderá contratar
empréstimo de US$ 180 mi

Comissão de Assuntos Econômicos aprova solicitação do governo federal
para obra do gasoduto Bolívia-Brasil. Plenário vai examinar a matéria amanhã

Opedido de autorização do governo
federal para que a Transportadora
Brasileira Gasoduto Brasil-Bolívia

(TGB) tome empréstimo de US$ 180
milhões junto ao Banco Mundial foi
aprovado ontem pela CAE. Os recursos
destinam-se à obra do gasoduto, que
percorre diversos estados brasileiros. A
solicitação vai ser examinada amanhã
pelo Plenário. A CAE aprovou também
pedidos dos estados do Ceará e de
Pernambuco e da prefeitura de Juiz de
Fora para contratar operações de
crédito. A dívida da Tanzânia com o
Brasil, no valor de US$ 232,5 milhões,
poderá ser reescalonada.

PÁGINA 3

Educação quer

impedir mau uso

da Internet

PÁGINA 12

Comissão aprovou ontem projeto

que torna obrigatório o registro

das conexões entre usuários

e provedores.

Banco Central não incriminou
nem inocentou Jader, afirma Gros

PÁGINA 9

CCJ discute forma de garantir acesso
de pessoas de baixa renda à Justiça

PÁGINA 5
Cabral (C) presidiu

debate sobre
fortalecimento das

defensorias públicas

Ao lado de Gros, o procurador José Coelho Ferreira ( D) também depôs no Conselho de Ética

O presidente interino do
Senado, Edison Lobão,

participa da reunião da
CAE, presidida por

Lúcio Alcântara
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Presidente
Senador Edison Lobão (interino)

9h � Recebe o presidente do Tribunal Superior Eleitoral, ministro Nelson Jobim
10h30 � Recebe o embaixador José Viegas Filho
11h � Recebe Ivana Farina, presidente do Conselho Nacional de Procuradores-
Gerais de Justiça e Cláudio Barros Silva, procurador-geral de Justiça do Rio Grande
do Sul

PLENÁRIO

14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: Mensagem nº 130/01, submete à deliberação do Senado a escolha do
nome de Luiz Henrique Pereira da Fonseca para, cumulativamente com a função
de embaixador do Brasil junto à República da Finlândia, exercer a de embaixador
junto à República da Estônia; Mensagem nº 137/01, submete à apreciação do
Senado a escolha do nome de Vera Pedrosa Martins de Almeida para exercer a
função de embaixadora do Brasil junto ao Reino da Dinamarca; Parecer nº 746/
01, sobre a Mensagem nº 161/01, que submete à apreciação do Senado a
escolha do nome de Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, para exercer o cargo de
conselheiro do Conselho Administrativo de Defesa Econômica (Cade); PLC nº 27/
98, institui o Programa Nacional de Apoio à Infância e dispõe sobre a ampliação
dos benefícios da merenda escolar; PDL nº 4/99, aprova o texto do Acordo Comercial
celebrado entre os governos do Brasil e da Indonésia e PDLs aprovando atos de
outorga e renovação de concessões e permissões para a exploração de serviço de
radiodifusão sonora.

COMISSÕES

9h � Comissão de Assuntos Sociais
Pauta: PLS nº 227/00, inclui, na Lei nº 8.406/92, artigo que estabelece a gratuidade
da emissão de extratos bancários referentes ao Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço (FGTS); apreciação, em turno suplementar, do substitutivo ao PLS nº 236/
00, altera os artigos 11 e 16 da Lei nº 6.530/78, para dispor sobre a eleição dos
conselheiros nos Conselhos Regionais de Corretores de Imóveis e fixar valores
máximos para as anuidades devidas pelos corretores a essas entidades; PLS nº
4/01, altera o valor do salário-mínimo a partir de 1º de abril de 2001; PLSs nºs 287
e 569, de 1999, dispõem sobre a concessão de desconto no valor de passagens
para maiores de 60 anos; determina desconto de 50% nas tarifas de passagens
aéreas para maiores de 60 anos; PLS nº 65/00, acrescenta dispositivo à Lei nº
6.360/76, que dispõe sobre a vigilância sanitária a que ficam sujeitos os
medicamentos, as drogas, os insumos farmacêuticos e correlatos, cosméticos,
saneantes e outros produtos, para determinar que os medicamentos em
comprimidos e cápsulas e ampolas injetáveis sejam vendidos na exata quantidade
necessária para atender à prescrição contida na receita aviada; PLS nº 184/00,
dispõe sobre a regulamentação da profissão de cerimonialista e suas correlatas,
e cria o Conselho Federal e os Conselhos Regionais; PLS nº 79/00, altera a Lei nº
8.080/90, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação
da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes; PLS nº
231/00, acrescenta dispositivo à Lei nº 9.656/00, que dispõe sobre os planos e
seguros privados de assistência à saúde para coibir a exigência de realização de
testes genéticos para a detenção de doenças; substitutivo da Câmara dos Deputados
ao PLS nº 294/89, dispõe sobre a seleção de locais, a construção, o licenciamento,
a operação, a fiscalização, os custos, a remuneração, a responsabilidade civil e
as garantias dos depósitos de rejeitos radiativos; PLSs nºs 149 e 320, de 1999,
dispõem que o Aeroporto Internacional Presidente Médici passa a se chamar
Aeroporto Internacional Chico Mendes; denomina Aeroporto Internacional Senador

Oscar Passos o novo aeroporto, em construção, na cidade de Rio Branco (AC); e
PLS nº 89/01, altera a Lei nº 9.787/99, que estabelece o medicamento genérico
e dispõe sobre a utilização de nomes genéricos em produtos farmacêuticos. Ala
Senador Alexandre Costa � Sala 9
9h30 � CPI do Futebol
Pauta: reunião administrativa. Ala Senador Nilo Coelho � Sala 2
10h � Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Pauta: Mensagem nº 158/01, submete à apreciação do Senado o nome de
José Coelho Ferreira para exercer o cargo de ministro do Superior Tribunal
Militar; PLS nº 108/01, acrescenta parágrafos 7º, 8º e 9º ao artigo 47 da Lei nº
9.504/97, que estabelece normas para as eleições; PLS nº 229/00, proíbe a
arregimentação ou propaganda de bocas de urna no dia da eleição; emenda
de Plenário nº 2 oferecida ao PLS nº 44/01-Complementar, altera a composição
do conselho a que se refere a Lei Complementar nº 68/91; emendas nºs 1 e
2 de Plenário oferecidas à PEC nº 19/00, altera o Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias, introduzindo artigos que criam o Fundo de
Desenvolvimento da Amazônia Ocidental; emendas nºs 1 a 4 da Câmara ao PLS
nº 112/88, concede incentivos fiscais ao empregador que admitir pessoas
portadoras de deficiência física e maiores de 60 anos; emendas nºs 9 e 10 de
Plenário oferecidas ao PLS nº 242/00, altera a Lei nº 9.504/97, que estabelece
normas para as eleições; PR nº 82/00, que dispõe sobre a Polícia do Senado
Federal; PEC nº 3/99, altera dispositivos constitucionais para incluir, na
competência da União, a instituição do imposto sobre lubrificantes e
combustíveis líquidos e gasosos, vinculando a receita dele decorrente a obras
no sistema nacional de viação e à preservação do meio ambiente e dos recursos
naturais renováveis; PEC nº 56/99, altera a Constituição federal para reduzir de
oito para quatro anos o mandato de senador e estabelecer a idade mínima de
28 anos como condição de elegibilidade para os cargos de presidente, vice-
presidente e senador; PEC nº 12/01, dispõe sobre o Fundo de Desenvolvimento
da Amazônia e o Fundo de Desenvolvimento do Nordeste; PEC nº 43/00,
modifica a redação dos artigos 20, III, e 26, I, da Constituição federal, para
definir a titularidade das águas subterrâneas; PEC nº 36/00, altera a redação
do parágrafo 4º do artigo 255 da Constituição federal (condições de preservação
do meio ambiente, para utilização dos recursos naturais); PLC nº 13/98, revoga
o art. 4º do Decreto-Lei nº 911/69, que trata da alienação fiduciária; PLC nº 90/
00, altera o artigo 22 da Lei nº 4.591/64, que dispõe sobre o condomínio em
edificação e as incorporações imobiliárias (mandato de síndico); PLC nº 99/00,
acrescenta inciso ao art. 9º da Lei nº 8.457/92, que organiza a Justiça Militar
da União e regula o funcionamento de seus serviços auxiliares; PLC nº 102/00,
altera dispositivos da Lei nº 8.457/92, modificando critérios para composição
do Conselho Especial e Permanente da Justiça Militar, buscando uma
flexibilidade maior para as substituições de juízes militares que o integram,
nos casos de imperativa necessidade de serviço; PLC nº 107/00, extingue a 5ª
e a 6ª auditorias da 1ª Circunscrição Judiciária Militar, extingue cargos da
magistratura e do quadro permanente das auditorias da Justiça Militar da
União; PLC nº 8/98, dispõe sobre a obrigatoriedade de fabricação e
comercialização no país de lâmpadas incandescentes para uso em tensões de
valor igual ou superior ao da tensão nominal da rede de distribuição; PLC nº
53/00, dispõe sobre o desmembramento dos conselhos Federal e Regionais
de Fisioterapia e Terapia Ocupacional; Requerimento nº 302/01, do senador
Eduardo Suplicy e outros, solicitando ao ministro da Fazenda Pedro Malan
informações sobre os cotistas e acionistas dos fundos de investimentos mais
lucrativos, principalmente de juros e câmbio, dos bancos FonteCindam, Marka,
Modal, Boa Vista e Pactual, durante os anos de 1997 e 1998; Requerimento nº
230/01, da senadora Marina Silva, solicitando ao ministro da Fazenda
informações sobre a lista de todas as operações de crédito externo realizadas
com o setor privado brasileiro, de 1990 à presente data; PDL nº 42/00, aprova

o texto final, após modificações de cunho vernacular, em substituição àquele
encaminhado pela Mensagem 1.259/96, da Convenção Interamericana contra
a Corrupção; PLS nº 497/99 � Complementar; autoriza o Poder Executivo a
criar a Região Integrada de Desenvolvimento do Amapá e Pará (Riapa) e
instituir o Programa Especial de Desenvolvimento do Delta do Rio Amazonas;
PLS nº 219/00, define a Unidade de Fiança Penal (UFP) e altera artigos do
Decreto-Lei nº 3.689/41 � Código de Processo Penal; PLS nº 162/99
(tramitando em conjunto com os PLSs nºs 288 e 309, de 1999), que dispõe
sobre indisponibilidade de bens de vítimas de seqüestro; PLS nº 443/99,
altera os artigos 18, 21 e 22 da Lei nº 8.629/93, que dispõe sobre a
regulamentação dos dispositivos constitucionais relativos à reforma agrária,
previstos no Capítulo III, Título VII, da Constituição federal, modificada pela
MP nº 1774-26; PLS nº 445/99, acrescenta dispositivos à Lei nº 9.503/97,
que institui o Código de Trânsito Brasileiro, estabelecendo condições para o
parcelamento de multas por infração de trânsito; PLS nº 255/00, dá nova
redação ao art. 6º e acrescenta os artigos 10-A e 10-B à Lei nº 9.469/97, para,
nos termos dos parágrafos 3º e 4º do art. 100 da Constituição federal, com
a redação da Emenda Constitucional nº 30/00, conceituar as obrigações de
pequeno valor e disciplinar o pagamento de obrigações de pequeno valor e
do crédito de natureza alimentícia devido pela Fazenda Pública em virtude
de sentença judiciária transitada em julgado (precatório); PLS nº 57/00,
altera a redação dos artigos 259, 261 e 496 da Lei nº 5.869/73 � Código de
Processo Civil; ; PLS nº 289/99, altera a redação do artigo 75 e seu parágrafo
1º, e do art. 159 e seus parágrafos 1º, 2º e 3º, do Decreto-Lei nº 2.848/40
(Código Penal Brasileiro), e suprime o parágrafo único do art. 8º da Lei nº
7.210/84 (Lei de Execução Penal), para aumentar a pena para os crimes de
extorsão, mediante seqüestro, e restringir o abrandamento na aplicação da
pena; PLS nº 172/99, altera o artigo 261 da Lei nº 9.503/97, que institui o
Código de Trânsito Brasileiro; PLS nº 47/00, altera a Lei nº 8.666/93, que
regulamenta o artigo 37, inciso XXI, da Constituição federal, institui normas
para licitações e contratos da administração pública, para o fim de disciplinar
a afixação de placa indicativa da realização de obras ou de serviços nas
condições e formas que menciona; PLS nº 469/99, institui diretriz a ser
observada pela União, pelos estados e municípios na implementação de
programas habitacionais; PLS nº 543/99, dispõe sobre o seguro-garantia;
PLS nº 635/99, estabelece instrumentos legais de prevenção e repressão à
falsificação de obras de artes visuais; PLS nº 352/99, acrescenta parágrafo ao
artigo 2º da Lei nº 8.629/93, que dispõe sobre a regulamentação dos
dispositivos constitucionais relativos à reforma agrária, previstos no Capítulo
III, da Constituição federal; e emendas nºs 1 e 2 da Câmara oferecidas ao PLS
nº 273/91, transfere ao domínio do estado de Roraima terras pertencentes
à União. Ala Senador Alexandre Costa � Sala 3
11h30 � Reunião conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania
e de Assuntos Econômicos
Pauta: audiência pública para instruir o PLC nº 23/01, altera e acrescenta
dispositivos na Lei nº 6.404/76, que dispõe sobre as Sociedades por Ações,
e na Lei nº 6.385/76, que dispõe sobre o mercado de valores mobiliários e
cria a Comissão de Valores Mobiliários.
Convidados: Arnoldo Walld, da Faculdade de Direito Largo São Francisco;
Sérgio Campenho, da Universidade Federal do Rio de Janeiro; Carmem
Sylvia Motta Parkinson, consultora da Lazareschi Advogados; Marcos Paulo
de Almeida Salles, da Universidade de São Paulo; e os elaboradores do
anteprojeto que resultou na vigente Lei nº 6.404/76, Bulhões Pedreira e
Alfredo Lamy Filho. Ala Senador Alexandre Costa � Sala 3
18h � Comissão de Fiscalização e Controle
Pauta: Apreciação de Avisos do Tribunal de Contas da União sobre auditorias
realizadas em órgãos públicos. Ala Senador Nilo Coelho � Sala 6

Projeto que institui um Fundo
Nacional de Alimentação (FNA),
com o objetivo de melhorar a nu-
trição das gestantes carentes e das
crianças até 5 anos, as mais exclu-
ídas dos benefícios da merenda es-
colar, será votado hoje pelo Sena-
do. Oriunda da Câmara, a matéria
tem parecer favorável do senador
Hugo Napoleão (PFL-PI), confor-
me substitutivo aprovado pela Co-
missão de Educação.

O fundo será formado com re-
cursos do Orçamento da União, do-
ações, legados, subvenções e auxí-
lios de organismos nacionais e in-
ternacionais. De acordo com a
proposta, esse dinheiro será utili-
zado em empréstimos a pequenos

e médios pro-
dutores rurais,
mediante con-
dições especi-
ais. Para acom-
panhar a apli-
cação do di-
nheiro, esta-
dos e municí-
pios criarão
c o n s e l h o s
com represen-
tantes do po-

der público e da sociedade local.
Antes de chegar ao Plenário, o

projeto passou por três comis-
sões. Na de Assuntos Econômicos
(CAE), foi relatado pelo senador
Edison Lobão (PFL-MA), atual
presidente interino da Casa, que
o considerou viável, visto não ha-
ver impedimento legal para a cri-
ação desse fundo.

Na Comissão de Assuntos Soci-
ais (CAS), o relator, senador Geral-
do Althoff (PFL-SC), levantou da-
dos de 1996 sobre a situação ali-
mentar do Brasil, constatando que
10,5% das crianças de até 5 anos
apresentam déficit de altura e 5,7%,
déficit de peso. Na Comissão de
Educação, o senador Hugo Napo-
leão apresentou o substitutivo que
será votado.

Crianças carentes poderão ter melhor alimentação
Fundo que será votado hoje pelo Plenário  também objetiva garantir a nutrição de gestantes carentes. O texto em
 exame é um  substitutivo da Comissão de Educação ao projeto de lei oriundo da Câmara dos Deputados
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Substitutivo foi
apresentado por
Hugo Napoleão
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O presidente da Comissão de As-
suntos Econômicos (CAE), sena-
dor Lúcio Alcântara (PSDB-CE),
marcou para a próxima terça-fei-
ra (dia 28), às 17h, audiência pú-
blica sobre o projeto de lei da Câ-
mara que obriga os distribuidores
de gás liquefeito de petróleo (GLP)
a lacrar os botijões e requalificá-
los a cada cinco anos. O requeri-
mento aprovado, do senador Car-
los Bezerra (PMDB-MT), sugere
que sejam ouvidos representan-
tes da Associação Brasileira de
Normas Técnicas (ABNT), do Ins-
tituto Nacional de Metrologia
(Inmetro), do Instituto de Pesqui-
sa Tecnológica (IPT), do Sindicato
Nacional das Empresas Distribui-
dores de GLP (Sindigás) e da Agên-

Gasoduto Bolívia-Brasil pode contratar empréstimo
Plenário examinará amanhã solicitação do governo federal para que seja autorizada operação de

US$ 180 milhões junto ao Banco Mundial, aprovada ontem pela Comissão de Assuntos Econômicos

NE). Os projetos de resolução
apresentados nos pareceres de
Jefferson Péres (PDT-AM) e
Jonas Pinheiro (PFL-MT) serão
submetidos ao Plenário.

Os integrantes da comissão tam-
bém aprovaram parecer de Paulo
Hartung (PPS-ES) favorável à so-
licitação de autorização do muni-
cípio de Juiz de Fora (MG) para
contratar financiamento de R$
2,09 milhões junto ao Banco Naci-
onal de Desenvolvimento Econô-
mico e Social (BNDES) para a mo-
dernização da administração tri-
butária da cidade.

O senador José Alencar
(PMDB-MG) destacou a impor-
tância da autorização para Juiz
de Fora e pediu urgência na tra-
mitação da matéria. Jefferson
afirmou que, na vigência da Lei
de Responsabilidade Fiscal, esse
tipo de investimento torna-se
fundamental para aumentar a
eficiência da arrecadação sem

onerar o contribuinte, tendo em
vista que muitos municípios es-
tão com dificuldades de cumprir
a lei. Lauro Campos (PDT-DF)
manifestou-se contrário aos em-
préstimos.

A CAE aprovou ainda parecer
de Lauro Campos favorável ao
pedido de autorização do gover-
no federal para reescalonar, de
acordo com parâmetros estabe-
lecidos pelo Clube de Paris, a dí-
vida da Tanzânia com o Brasil, no
valor de US$ 232,5 milhões. A pe-
dido de Geraldo Melo (PSDB-RN),
Lauro reviu sua posição inicial,
que era a de rejeitar a solicitação
do governo por entender que a
dívida deveria ser perdoada, e
não reescalonada.

                URGÊNCIA
Ontem à tarde, o Plenário apro-

vou urgência para que sejam vo-
tados amanhã os empréstimos
para a TGB e a prefeitura de Juiz
de Fora.

cia Nacional do Petróleo (ANP).
O projeto recebeu, na CAE, pa-

recer favorável do senador Eduar-
do Siqueira Campos (PFL-TO), que
também relatou a matéria na Co-
missão de Assuntos Sociais (CAS).
Carlos Bezerra foi relator do pro-
jeto na Comissão de Serviços de
Infra-Estrutura (CI), que aprovou
parecer contrário.

Para o senador Roberto Satur-
nino (PSB-RJ), é importante que
a CAE se manifeste sobre o assun-
to, pois, na sua opinião, o cons-
tante adiamento da apreciação faz
com que pairem suspeitas de que
lobbies estejam impedindo a vo-
tação do parecer.

A comissão também aprovou re-
querimento de Paulo Hartung (PPS-

ES) que pede a realização de audi-
ência pública para instruir o proje-
to de lei de Edison Lobão (PFL-MA)
segundo o qual parcela dos prêmi-
os das loterias esportivas será desti-
nada a municípios atingidos por
desastres climáticos ou ecológicos.
Segundo Hartung, a intenção da
proposta entra em conflito com leis
que determinam que os recursos da
loteria sejam utilizados no Progra-
ma de Crédito Educativo para Estu-
dantes Carentes e no Instituto Naci-
onal de Desenvolvimento do Des-
porto (Indesp). Alcântara anunciou
ainda que a CAE realiza nesta quin-
ta-feira, às 10h, encontro com sete
deputados norte-americanos para
discutir a criação da Área de Livre
Comércio das Américas (Alca).

Segurança de botijões de gás é debatida

Ao lado do senador Edison Lobão, Alcântara (D) presidiu reunião da CAE

Os senadores da Comissão de
Assuntos Econômicos (CAE)
aprovaram ontem parecer do se-
nador Wellington Roberto (PMDB-
PB) favorável à solicitação de au-
torização do governo federal para
que a Transportadora Brasileira
Gasoduto Bolívia-Brasil (TGB)
tome empréstimo de US$ 180 mi-
lhões junto ao Banco Mundial. Os
recursos serão destinados à obra
do gasoduto, que percorre diver-
sos estados brasileiros. Caso o Ple-
nário aprove a autorização, a
União oferecerá a contragarantia
à operação. O relator solicitou que
a matéria siga para o Plenário em
regime de urgência.

Apesar de votar favoravelmen-
te ao pedido do governo, o sena-
dor Carlos Bezerra (PMDB-MT)
registrou que foi uma �levianda-
de� do país contratar a compra
de gás da Bolívia e construir o
gasoduto sem fazer um estudo
para saber claramente qual a
potencialidade e a durabilidade
das jazidas do país.

A CAE, presidida pelo senador
Lúcio Alcântara (PSDB-CE), apro-
vou ainda pareceres favoráveis
aos pedidos do Ceará e de Per-
nambuco para contratar opera-
ção de crédito junto ao Banco do
Nordeste do Brasil, com recur-
sos do Banco Interamericano de
Desenvolvimento (BID). Para o
Ceará, serão destinados US$ 7
milhões, e para Pernambuco,  US$
5,12 milhões para investimento no
Projeto de Desenvolvimento do
Turismo do Nordeste (Prodetur-

A Comissão de Assun-
tos Econômicos (CAE)
aprovou, em caráter ter-
minativo, projeto de lei
do senador Carlos Bezer-
ra (PMDB-MT) que isen-
ta do Imposto de Renda
(IR) os valores recebidos
pelos trabalhadores a tí-
tulo de salário-educação
e salário-maternidade.
Caso não haja recurso de
nove senadores à deci-
são, a matéria já pode ser
remetida à Câmara dos
Deputados.

Em defesa do projeto,
Bezerra argumentou que
o salário-educação e o
salário-maternidade nas-
ceram de forte apelo so-
cial e que os beneficiários estão
na faixa de menor renda da po-
pulação. Por esse motivo, tais
rendimentos não devem ser su-
jeitos à incidência do IR, disse o
senador.

Segundo o senador Roberto
Saturnino (PSB-RJ), apesar de

muitas empresas incluírem o sa-
lário-maternidade como rendi-
mento passível de tributação, a
legislação tributária não faz essa
exigência. No caso do salário-
educação, o regulamento do IR
é expresso ao incluí-lo entre as
parcelas tributáveis.

CAE aprova isenção de IR para
salários educação e maternidade

Os integrantes da Subcomis-
são de Turismo, que irá funcio-
nar no âmbito da Comissão de
Assuntos Econômicos (CAE),
foram designados na reunião de
ontem pelo presidente da co-
missão, senador Lúcio Alcânta-
ra (PSDB-CE). Alcântara solici-
tou que os membros da subco-
missão reúnam-se para eleger
o presidente e o vice-presiden-
te do colegiado e, assim, dar

início aos trabalhos.
O senador Moreira Mendes

(PFL-RO) é o autor do requeri-
mento que solicitou a criação
da subcomissão, que tem como
objetivo apontar sugestões que
possam impulsionar o desen-
volvimento da indústria do tu-
rismo, que se expande em todo
o mundo.

Integram a subcomissão os se-
guintes senadores:

Alcântara indica integrantes
da Subcomissão de Turismo

TITULAR SUPLENTE
PMDB

Gilvam Borges (AP) Roberto Requião (PR)
Wellington Roberto (PB) Iris Rezende (GO)

P F L
Moreira Mendes (RO) Paulo Souto (BA)

Bloco PSDB/PPB
Geraldo Melo (PSDB-RN) Osmar Dias (PR)

Bloco Oposição PSB/PTB
Paulo Hartung (PPS-ES) Arlindo Porto (PTB-MG)

 O projeto de Carlos Bezerra irá à Câmara
dos Deputados se não houver recurso para

que seja examinado em Plenário
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A pedido do senador Rome-
ro Jucá (PSDB-RR), o Plenário
enviou à Comissão de Assuntos
Econômicos (CAE), para reexa-
me, projeto do senador Álvaro
Dias (PSDB-PR) que obriga o
Banco Nacional de Desenvol-
vimento Econômico e Social
(BNDES) a aplicar, no mínimo,
22% de seus recursos no finan-
ciamento de projetos de agro-
indústria.

No debate que antecedeu a

O Senado aprovou ontem pro-
jeto do senador Romero Jucá
(PSDB-RR) que cria distrito agro-
pecuário no município de Alto
Alegre (RR). A proposta vai ago-
ra à deliberação da Câmara.

O parlamentar disse que o obje-
tivo é desenvolver atividades agrí-
colas, de colonização, turismo e
mineração, além de definir, em
Alto Alegre, áreas institucionais

Em razão de emendas da sena-
dora Heloísa Helena (PT-AL) e do
senador Pedro Ubirajara (PMDB-
MS), o Plenário devolveu à Comis-
são de Assuntos Sociais (CAS)
projeto do senador Lúcio Alcân-
tara (PSDB-CE) que permite aos
hospitais universitários cobrarem
o atendimento prestado a pacien-
tes cobertos por planos de saúde.

Pela proposta, até 25% dos lei-
tos podem ser destinados a esse
fim. O projeto seria votado em
turno suplementar, quando fo-
ram lidas as emendas que alte-
ram sua redação. A senadora
Heloísa Helena afirmou estar pre-
ocupada sobretudo com o dispo-

A comissão parlamentar de in-
quérito (CPI) que apura denún-
cias de irregularidades na atua-
ção de organizações não-gover-
namentais (ONGs) aprovou on-
tem pauta de trabalhos até o dia
18 de setembro. No dia 28 de
agosto, a comissão ouvirá os de-
poimentos do presidente da
Coperíndio, Jorge Pereira dos
Santos, e do delegado da Polícia
Federal em Manaus, responsável
pelos inquéritos instaurados
contra a entidade, Nivaldo Farias
de Almeida.

Para o dia 4 de setembro, a CPI
convocou representantes da
ONG Associação Amazônia, além

O Senado aprovou ontem de-
cretos legislativos que autorizam
o funcionamento de sete emisso-
ras de rádio. Apenas um senador,
Eduardo Suplicy (PT-SP), manifes-
tou-se nas votações, para afirmar
que a Rádio Universidade de São
Paulo é uma emissora educativa,
sem fins comerciais, motivo pelo
qual ele era favorável ao ato de
outorga. Os decretos devem ser
ainda promulgados.

Ao parabenizar a Maçona-
ria pela passagem do Dia do
Maçom, comemorado segun-
da-feira, o senador Romero
Jucá (PSDB-RR) lembrou que
muitos episódios importantes
da história do Brasil tiveram a
participação de pessoas liga-
das à instituição. Ele também
citou várias personalidades
históricas que pertenceram
aos quadros da Maçonaria,
como José Bonifácio, Gonçal-
ves Ledo, Frei Caneca, Hipóli-
to da Costa, Duque de Caxias,
Nilo Peçanha e Deodoro da
Fonseca.

Jucá disse que nem sempre
a Maçonaria teve o seu traba-
lho reconhecido. Ele lembrou
que, durante muito tempo, �se
teve a Maçonaria envolta em
uma aura de mistério, uma so-
ciedade tida como maléfica e
cujos integrantes eram exco-
mungados pela Igreja Católi-
ca�. Hoje, ressaltou, encon-
tram-se informações sobre a
Maçonaria na própria Inter-
net, rede mundial de compu-
tadores, demonstrando que o
mito não se justifica.

O senador justificou sua au-
sência na homenagem presta-
da pelo Senado aos maçons.
No dia, afirmou, ele estava
participando de compromis-
sos políticos no seu estado.
Jucá elogiou a Maçonaria por
ter como seu principal objeti-
vo a luta pela construção de
um mundo melhor para a hu-
manidade.

Vinculação de recursos do BNDES volta à CAE
Plenário decidiu ontem enviar à Comissão de Assuntos Econômicos, para reexame, projeto que obriga o Banco

Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social a aplicar 22% de seus recursos no financiamento da agroindústria
decisão do Plenário, vários se-
nadores criticaram a redação do
projeto. José Eduardo Dutra
(PT-SE) a considerou absurda.
Ele definiu como retrocesso
obrigar o BNDES a enviar anual-
mente informações à Casa, uma
vez que a instituição já é obriga-
da a fornecer dados solicitados
por qualquer senador.

Também favorável ao reexa-
me do projeto pela CAE, o sena-
dor José Fogaça (PMDB-RS) dis-

se estar preocupado com a obri-
gatoriedade de o BNDES aplicar
um percentual na agroindústria.
Seu receio é que �aventureiros,
irresponsáveis e até vigaristas
tomem esses recursos para fa-
zer uso indevido e contrário ao
interesse público�.

O senador Hugo Napoleão
(PFL-PI) disse temer �que o BNDES
fique manietado� com a obriga-
ção de aplicar percentual na agro-
indústria quando não houver

projetos capazes de justificar os
investimentos. Para o senador
Paulo Hartung (PPS-ES), a vin-
culação não é boa. Ele se disse
favorável a aprofundar o deba-
te do assunto na CAE.

Os senadores Lúcio Alcântara
(PSDB-CE), Roberto Saturnino
(PSB-RJ) e Álvaro Dias também
se manifestaram a favor da re-
discussão do projeto, entenden-
do que ali será possível chegar-
se a um ponto de equilíbrio.

para preservação e pesquisa.
Segundo Jucá, o distrito agro-

pecuário viabilizará o aumento da
oferta de alimentos nos merca-
dos da Amazônia Ocidental, o
aproveitamento regional de re-
cursos naturais e a diminuição
dos custos de produção e comer-
cialização de bens agrícolas e ex-
trativistas, além de gerar novos
empregos.

sitivo que estabelece diferenças
no padrão de hotelaria, ou seja,
nas condições do atendimento
oferecido a pacientes pagantes e
não-pagantes.

Informado pelo presidente in-
terino do Senado, Edison Lobão,
de que a matéria voltaria à CAS,
o senador Lúcio Alcântara dei-
xou para se manifestar posteri-
ormente sobre as emendas.
Quando o projeto foi votado na
semana passada, ficou decidido
que os recursos resultantes da
internação de pacientes cober-
tos por planos de saúde serão
utilizados na manutenção e re-
cuperação dos hospitais.

do presidente e do relator da CPI
de Terras e Assuntos Indígenas
da Assembléia Legislativa de Ro-
raima, deputados Mecias de Je-
sus e Urzeni da Rocha Freitas Fi-
lho, respectivamente.

No dia 11, a comissão ouvirá os
presidentes de quatro ONGs do
estado de Roraima que atuam jun-
to a comunidades indígenas. Em
18 de setembro, a CPI recolhe o
depoimento do presidente da Co-
missão de Ecologia e Meio Ambi-
ente da Assembléia Legislativa do
Paraná, deputado Neivo Beraldin,
e de representantes de quatro
ONGs ligadas à preservação e pes-
quisa do meio ambiente.

As emissoras beneficiadas fo-
ram as seguintes, entre outras:
Associação de Rádio Comunitá-
ria Alternativa, de Bicas (MG);
Associação Comunitária de De-
senvolvimento Social, de Regis-
tro (SP); Rádio Universidade de
São Paulo (SP); Fundação Edu-
cativa e Cultural Alto Paranaíba,
de Patos de Minas (MG); e Asso-
ciação e Movimento Comunitá-
rio, de Bom Conselho (PE).

Aprovada criação de distrito
agropecuário em Roraima

CAS reexamina nova fonte de
verba para hospital universitário

Emendas da senadora Heloísa Helena e do senador Pedro Ubirajara fizeram com
que o projeto fosse devolvido pelo Plenário à Comissão de Assuntos Sociais

Sete emissoras de rádio
são autorizadas a funcionar

CPI das ONGs ouvirá
delegado e deputados

A CPI que investiga irregularidades na atuação de ONGs aprovou ontem
agenda de trabalho que vai até o dia 18 de setembro

Jucá presta
homenagem
à Maçonaria

Jucá lembrou episódios importantes
da história do Brasil que tiveram

participação de maçons
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O fortalecimento das defenso-
rias públicas estaduais e da União
foi discutido ontem em audiên-
cia pública realizada pela Comis-
são de Constituição, Justiça e Ci-
dadania (CCJ). O encontro teve
como objetivo analisar a proposta
de emenda à Constituição da re-
forma do Judiciário. Os depoen-
tes posicionaram-se a favor da
autonomia administrativa e fi-
nanceira das defensorias, como
forma de garantir o atendimen-
to das pessoas de baixa renda
que buscam na instituição o aces-
so à Justiça. A proposta é que seja
mantido o texto neste sentido
aprovado na Câmara dos Depu-
tados, uma vez que, se o Senado
fizer qualquer modificação, a
matéria terá de voltar à outra
Casa para nova votação.

O presidente da CCJ e relator
da reforma do Judiciário, sena-
dor Bernardo Cabral (PFL-AM),
afirmou pretender que as emen-
das vindas da Câmara dos Depu-
tados que possam ser aprovadas
pelo Senado sejam promulgadas,
para que não haja retorno à Casa
de origem. �Se o relator acolher

O presidente interino do Se-
nado, Edison Lobão (PFL-MA),
e o primeiro-secretário, Carlos
Wilson (PTB-PE), receberam
ontem representantes de enti-
dades de defesa dos direitos
humanos, que vieram solicitar
rapidez na tramitação de pro-
posta de federalização dos cri-
mes de tortura, que faz parte
da proposta de emenda constitu-
cional que reforma o Judiciário.

Lobão garantiu que a Mesa
dará todo o apoio possível ao
assunto. Carlos Wilson compro-

O senador Lauro Campos
(PDT-DF) afirmou que o gover-
no do Distrito Federal veiculou
propaganda enganosa sobre prê-
mio que a Oarganização das Na-
ções Unidas (ONU) teria conce-
dido ao projeto da cidade de Sa-
mambaia. Ele citou declarações
de Roberto Ottlenghi, chefe do

Habitat para a
América Latina,
órgão da ONU,
garantindo se-
rem �mentiro-
sas as informa-
ções do GDF à
população, por-
que nunca hou-
ve prêmio para
Samambaia�.

Lauro Cam-
pos citou, ain-

da, explicações do coordenador
regional do Habitat para Améri-
ca Latina e Caribe, Yves Caban-
nes, garantindo que a única pre-
miação do Brasil, no ano passa-
do, diz respeito ao Programa de
Segurança Pública, Direitos Hu-
manos e Cidadania do município
de Macapá (AP).

O senador Carlos Wilson (PE)
comunicou ontem ao Plenário seu
desligamento do Partido Popular
Socialista (PPS) e sua filiação ao
Partido Trabalhista Brasileiro
(PTB). Ele disse estar ainda unido
ao PPS na busca de um projeto

nacional que
culminará com
a eleição de Ciro
Gomes para a
Presidência da
República.

O parlamen-
tar, que home-
nageou os sena-
dores do PPS
Roberto Freire
(PE) e Paulo
Hartung (ES),

afirmou que sua decisão de ade-
rir ao PTB é uma forma de for-
talecer ainda mais a aliança das
forças políticas progressistas de
Pernambuco. Em defesa de um
novo modelo de administração,
Carlos Wilson criticou o presi-
dente Fernando Henrique pela
privatização do �patrimônio que
o Estado criou e acumulou ao
longo de 40 anos�.

Cidade do DF não
recebeu prêmio,

diz Lauro Campos

Carlos Wilson
deixa o PPS e
se filia ao PTB

Fortalecimento das defensorias
públicas é debatido em audiência

Defensores que participaram ontem de debate na Comissão de Constituição e Justiça sobre a
reforma do Judicário querem que seja mantido o texto já aprovado na Câmara dos Deputados

o que veio da Câmara, aquilo que
puder ser melhorado ele apre-
sentará em separado. Assim, só
essa matéria voltará para nova
votação naquela Casa.�

O primeiro a depor foi o presi-
dente da Associação dos Juízes
Federais do Brasil, Flávio Dino de
Castro e Costa, que ressaltou a
importância da independência
judicial. Os poderes Executivo,
Legislativo e Judiciário, disse,
exercem o controle externo uns

dos outros. �Eles exercem a con-
tenção dos outros, ao mesmo
tempo que por eles são conti-
dos�, declarou.

ACESSO À JUSTIÇA
Já o presidente da Associação

Nacional dos Defensores Públi-
cos (Anadep), Roberto Gonçal-
ves de Freitas Filho, disse que um
dos maiores problemas brasilei-
ros é a falta de acesso à Justiça.
�No Brasil, o pobre não tem aces-
so à Justiça, mas a Justiça tem

acesso ao pobre quando manda
um oficial de Justiça prendê-lo,
intimá-lo ou despejá-lo�, afir-
mou. Para ele, discutir questões
de justiça impõe a consideração
do problema de distribuição de
renda no Brasil.

Também a presidente do Colé-
gio Nacional dos Defensores Públi-
cos (Condege), Nívea de Matos
Nunes Rolim, e a representante do
Sindicato dos Defensores Públicos
do Mato Grosso do Sul, Nancy Go-
mes de Carvalho, ressaltaram a im-
portância da autonomia financei-
ra e administrativa das defensori-
as públicas. �Isso significa mais in-
dependência, respeitabilidade e
recursos para que as defensorias
atendam a essa demanda incon-
trolável de pessoas que nos pro-
curam em busca de acesso à Justi-
ça�, defendeu Nívea Rolim. Para
Nancy Gomes, a falta de recursos
impede que as defensorias exerçam
plenamente suas atribuições. Ela
ressaltou que, se a defensoria não
pode patrocinar um exame de pa-
ternidade ou a realização de perí-
cia contábil, não pode garantir as
demandas das pessoas carentes.

Presidente do Senado  recebe
movimentos de direitos humanos

meteu-se em dar agilidade à tra-
mitação da matéria. Segundo os
visitantes, embora a lei sobre tor-
tura tenha sido aprovada em
1997, até agora nenhuma puni-
ção transitou em julgado.

Entretanto, acrescentaram,
relatório apresentado em abril
pelo representante das Nações
Unidas, Nigel Rodley, que visi-
tou o Brasil de 20 de agosto a
12 de setembro do ano passodo,
registrou 348 casos de tortura,
além de outros 200 já denunci-
ados pela Igreja em São Paulo.

Representantes de entidades disseram a Lobão que é importante
apressar a votação de proposta que federaliza os crimes de tortura

O senador Geraldo Melo
(PSDB-RN) desvinculou o
nome do governador do Rio
Grande do Norte, Garibaldi Al-
ves Filho (PMDB), das denún-
cias de que existiria esquema
de tráfico de influência coor-
denado pelo empresário Mar-
cos Santos, cunhado do chefe
do Executivo estadual. Ele in-
formou que até o momento não
há indícios que comprovem as
acusações, feitas pelo comer-
ciante Luiz Henrique Gusson,
que está preso sob acusação de
homicídio e de ter participado
de operação para resgate de
presidiários.

Após ser preso no Paraná e
transferido para o Rio Grande
do Norte, Luiz Henrique Gus-
son, em depoimento à Polícia
Militar, informou Geraldo Melo,
ao invés de falar sobre os fatos
de que era acusado, denunciou
o suposto esquema de tráfico
de influência. �Foi um depoi-
mento que, naturalmente, cho-
cou a opinião pública e teve, in-

Não há nenhuma prova contra
Garibaldi, diz Geraldo Melo

clusive, o con-
dão de desviar
a atenção de
todos do pro-
blema pelo qual
esse indivíduo
havia sido reco-
lhido à cadeia�,
afirmou o sena-
dor.

Na avaliação
de Geraldo
Melo, o único
fato concreto citado por Luiz
Henrique Gusson não atinge
Garibaldi Filho nem o seu go-
verno. �Ele atingiria, se fosse
verdadeiro, o nosso colega se-
nador Fernando Bezerra, pois
se refere a uma conversa que
teria ocorrido entre o cunha-
do do governador e o ministro
Fernando Bezerra, então titu-
lar do Ministério da Integração
Nacional�, disse. Ele acrescen-
tou que, entre a palavra do pre-
sidiário e a do senador e ex-mi-
nistro, prefere acreditar em
Fernando Bezerra.

Segundo Melo,
governador do RN não
participou de esquema

Carlos Wilson
homenageou

senadores do PPS

Só a autonomia garante  o  a tendimento  à  população de ba ixa
renda,  a f i rmaram os  de fensores  durante  o  debate

Lauro Campos:
governo do DF

ment iu
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O presidente da Comissão de
Serviços de Infra-Estrutura, sena-
dor José Alencar
(PMDB-MG), criticou
ontem a ausência de in-
vestimentos na infra-es-
trutura do setor energé-
tico brasileiro, com des-
taque para as linhas de transmis-
são. Ao abrir o seminário interna-
cional �A Crise Energética Brasi-
leira�, promovido pela Comissão
de Serviços de Infra-Estrutura (CI)
e a Federação Nacional dos Enge-
nheiros (FNE), Alencar observou
que o debate seria uma oportuni-
dade para buscar alternativas que
livrem o país de soluções emer-
genciais, como o racionamento.

Durante todo o dia, especialis-
tas discutiram as possíveis saídas
que o país tem para a crise, as
medidas que devem ser adotadas
e a situação das indústrias afeta-
das pela diminuição no forneci-
mento de energia.

� O governo brasileiro está mui-
to ocupado em resolver os pro-

O diretor de operações do Ope-
rador Nacional do Sistema (ONS),
Carlos Ribeiro, reconheceu ontem
que o país não possui número sufi-
ciente de linhas de transmissão para
abastecer o mercado, sendo essa
uma das principais causas do racio-
namento. Ele participou do painel
Alternativas para a Superação da
Crise Energética no seminário �A
Crise Energética Brasileira�.

Depois de falar das dificuldades
encontradas para a construção de
novas hidrelétricas e linhas de trans-
missão, em função de questões
ambientais, Carlos Ribeiro lembrou
que o Nordeste é a região mais atin-
gida pelo racionamento de energia,
já que nos últimos anos as chuvas
não foram suficientes para abaste-
cer os reservatórios. Mas garantiu
que, se o governo não tivesse ado-
tado o racionamento, com redução
do consumo em 20%, até o fim des-
te ano a população nordestina po-
deria amargar um racionamento
que poderia beirar a casa dos 40%.

O presidente da Associação das
Empresas Geradoras de Energia
(Abrage), Flávio Antônio Neiva,  dis-
se que a solução para combater o
desequilíbrio entre a oferta e a pro-
cura de energia está no crescimen-

O presidente interino do Se-
nado, Edison Lobão, afirmou on-
tem, ao abrir o seminário �A Cri-
se Energética Brasileira�, que
tem total confiança na capaci-
dade brasileira de encontrar al-
ternativas energéticas.

� O Brasil e sua gente têm
competência para resolver o
problema. O que mui-
tas vezes atrapalha é a
demora no processo
de tomada de decisão,
daí por que precisamos
efetivamente nos ante-
cipar aos problemas �
disse.

Ao lado do senador
José Alencar, presiden-
te da Comissão de Ser-
viços de Infra-Estrutu-
ra, Lobão lembrou o
potencial do país para
produzir energia sob diversas
formas e lamentou o fracasso de
programas como o do álcool,
que ofereceria combustível para
a frota nacional e, ainda, baga-
ço de cana para a produção de
eletricidade. O senador também
assinalou a perda de milhares de
postos de trabalho no campo

Alencar cobra investimentos em energia
Na abertura do seminário �A Crise Energética Brasileira�, presidente da Comissão de Infra-Estrutura
critica preocupação excessiva com a dívida externa em detrimento de setores básicos da economia

blemas da dívida externa e dos
juros e não vem dando a devida
atenção a setores considerados
básicos dentro da economia,
como é o caso da geração e trans-
missão de energia. É preciso que
o governo acorde a tempo e faça
investimentos, não somente na
área energética, mas também em
outros setores considerados prio-
ritários, como o abastecimento de

to da malha principal de transmis-
são, de modo a integrar, definitiva-
mente, as chamadas regiões geoelé-
tricas. Segundo ele, se o governo ti-
vesse adotado tal procedimento,
não haveria racionamento.

Marco Aurélio Palhas de Carva-
lho, diretor de engenharia da Ele-
trobrás, pregou a construção e a
revitalização de pequenas centrais
hidrelétricas, como forma de o país
obter mais energia. A energia pro-
duzida por essas pequenas hidrelé-
tricas seria adquirida pela própria
Eletrobrás. Caberia ao governo, atra-
vés do Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social,
subsidiar a construção das centrais.

O diretor-executivo da Associa-
ção Brasileira das Empresas Distri-
buidoras de Energia Elétrica, Luiz
Carlos Guimarães, criticou a falta de
investimentos no setor elétrico bra-
sileiro e defendeu a total liberação
do mercado energético. O presidente
das Centrais Geradoras do Sul do
Brasil (Gerasul), Manoel Arlindo
Zaroni Torres, lembrou que ape-
sar da onda das privatizações, ape-
nas 20% das hidrelétricas brasilei-
ras estão nas mãos da iniciativa pri-
vada e 100% das linhas de transmis-
são pertencem ao governo.

água e a recuperação das matas e
dos rios � advertiu o senador.

Conforme José Alencar, é che-
gado o momento de o país �voltar
a trabalhar� e lutar pela retomada
do crescimento econômico. Caso
contrário, acredita, nem a dívida
externa poderá ser paga. Por isso
ele defendeu a entrega das deci-
sões nacionais, mesmo no campo
da economia, a políticos experi-

entes, ao invés de entregar os des-
tinos do país a técnicos.

� O político é um oceano de
conhecimento, ainda que com
um palmo de profundidade, en-
quanto o técnico é um poço de
conhecimento profundo, porém
específico. Infelizmente, o país
anda cheio de poços rasos to-
mando decisões � disse José
Alencar.

com a limitação do Proálcool.
E lembrou ter apresentado há
oito anos projeto criando o Ins-
tituto Brasileiro de Energia Al-
ternativa.

O seminário foi uma iniciativa
da Comissão de Serviços de In-
fra-Estrutura e da Federação
Nacional dos Engenheiros. Teve

por objetivo avaliar as causas e
conseqüências da atual crise de
energia elétrica que atinge o
país e propiciar o debate entre
técnicos, especialistas e parla-
mentares sobre as alternativas
para resolver o problema. O
evento foi realizado no Auditó-
rio Petrônio Portella.

Diretor do ONS admite falta
de linhas de transmissão

Brasil tem competência para
resolver o problema, diz Lobão

Lobão propôs
há oito anos
valor i zação
de energia
a l t e rna t i va

Comissão de Infra-Estrutura
e Federação Nacional dos

Engenheiros promoveram seminário
sobre a crise energética

Seminário contou
com palestrantes

estrangeiros
O seminário �A Crise Energética

Brasileira� contou com dois pales-
trantes estrangeiros. O professor da
Unidade de Pesquisa sobre Serviços
Públicos Internacionais da Univer-
sidade de Greenwich (Inglaterra)
Steve Thomas narrou como a re-
forma implantada naquele país a
partir da década de 90 não funcio-
nou, redundando em excedente de
energia. Um novo direcionamento
corrigiu o problema e garantiu tari-
fas menores para os consumidores.

Já o diretor de Estudos de Ener-
gia da Universidade da Flórida, Paul
Sotkiewcz, narrou a situação na
Califórnia, em que �o pior cenário
possível instalou-se�, com altos pre-
ços e falta de energia. �Vá devagar e
não faça promessas que não possa
cumprir�, aconselhou.

Um dos palestrantes brasileiros,
o professor do Instituto de Econo-
mia da Universidade Federal do Rio
de Janeiro (UFRJ) Adilson de Olivei-
ra, observou que, �infelizmente, o
país só está contornando a crise de
energia elétrica por causa das difi-
culdades socioeconômicas pelas
quais vem passando. Se o país não
estivesse entrando em recessão, se-
ria mais difícil�. A maioria dos pa-
lestrantes concordou que a causa
da crise é a falta de investimentos.

O professor da UFRJ afirmou que
a crise é no modelo da reforma im-
posta pelo governo ao setor elétri-
co, opinião compartilhada pelo re-
presentante da FNE, Marco Kappel
Ribeiro.

O ex-ministro das Comunicações
e ex-presidente do Banco Nacio-
nal de Desenvolvimento Econômi-
co e Social (BNDES) Luiz Carlos
Mendonça de Barros afirmou que
o Brasil hoje está mais maduro para
debater a questão das privatiza-
ções, uma vez que o tema está pre-
sente no cotidiano da população.
�É preciso encontrar uma solução
para o setor elétrico tirando a ques-
tão ideológica e privilegiando o
ponto de vista técnico�, defendeu.
O diretor da Agência Nacional de
Energia Elétrica (Aneel), Eduardo
Henrique Ellery Filho, destacou
que, atualmente, 90% do mercado
de distribuição está privatizado, en-
quanto 80% da geração ainda é
serviço público.

O diretor do Departamento Naci-
onal de Política Energética, Sérgio
Valdir Bajay, informou que o gover-
no está estudando novas propostas
para o setor. Estiveram presentes
ao seminário o presidente da CI,
senador José Alencar, e o senador
Paulo Hartung (PPS-ES).



BRASÍLIA, QUARTA-FEIRA,  22  DE AGOSTO  DE  2001 7JORNAL DO SENADOJORNAL DO SENADO

O senador
Osmar Dias
(sem parti-
do-PR) pe-
diu a união
dos partidos de oposição no Para-
ná para tentar anular a sessão da
Assembléia Legislativa, ocorrida se-
gunda-feira, que resultou na derro-
ta do projeto popular que tentava
bloquear a venda da Companhia
Energética do Paraná (Copel). Ele
também pregou a união para �im-
pedir que o grupo que infelicita o
estado continue no poder�.

De acordo com Osmar Dias, o
processo de votação na Assembléia
� que derrubou a iniciativa popular
por 27 votos contra 26 � tem de ser
questionado na Justiça. Ele afirmou
que a sessão, presenciada pelos três
senadores do Paraná, foi �cercada
de irregularidades�.

O senador Renan Calheiros
(PMDB-AL) foi à tribuna ontem
para agradecer publicamente, em
nome de seu estado, a postura fle-
xível da Câmara de Gestão da Crise
de Energia Elétrica e de seu coor-
denador, o ex-deputado Euclides
Scalco � atualmente diretor-geral,
pelo Brasil, da Itaipu Binacional. A
Câmara de Gestão autorizou uma
duplicação no consumo de ener-
gia elétrica pela Mineração Barre-
to, localizada no município de Belo
Monte, no sertão alagoano.

A mineradora � que, segundo o
parlamentar, é a única produtora
de calcário e farinha de rocha em
todo o estado � pediu a ampliação
do forneci-
mento de
energia para
a b a s t e c e r
nova unida-
de de produ-
ção. O pedi-
do, afirmou
Renan Ca-
lheiros, foi
feito antes
do anúncio
do raciona-
mento de
eletricidade.

De acordo com o senador, o au-
mento da produção da Mineração
Barreto foi exigido pela própria de-
manda estadual. Conforme relatou
Calheiros, é comum uma fila de 30
a 40 caminhões parados na porta
da empresa, esperando até quatro
dias seguidos para serem carrega-
dos. Com maior oferta de calcário
e farinha de rocha, a produção
agropecuária de Alagoas pode ser
ampliada em até 25%, afirmou.

O parlamentar ressaltou que a
empresa adotou todos os procedi-
mentos legais, encaminhando até
mesmo um parecer técnico da
Companhia de Energia de Alagoas.
O parecer informa que o aumento
de fornecimento de eletricidade
para a mineradora não compro-
meterá a subestação pela qual ela
é atendida.

A autorização concedida pela
Câmara de Gestão, assinalou Ca-
lheiros, satisfaz toda a população
alagoana, particularmente a de
Belo Monte, que terá novos postos
de trabalho disponíveis a partir de
outubro. Se um problema não pode
ser sanado a curto prazo, como é
o caso da crise no fornecimento
de energia elétrica, o senador ava-
liou que ele pode ser atenuado,
minimizando os prejuízos de esta-
dos, regiões e municípios.

Calheiros elogia
�postura flexível� da
Câmara de Energia

Osmar Dias pede união da oposição no
Paraná para impedir a venda da Copel

Senador aponta irregularidades na sessão da Assembléia Legislativa que rejeitou projeto
popular destinado a bloquear a privatização da empresa de energia elétrica do estado

Osmar observou
que o deputado Nelson
Justus (PFL) deixou a
Secretaria dos Trans-
portes do estado para
votar contra o projeto,
já que seu suplente, o
deputado Custódio da
Silva (PFL), anunciara
o voto a favor da inici-
ativa popular que proi-
bia a venda da estatal.
O senador disse que
Justus não poderia ter
votado, pois o Diário
da Assembléia não publicou seu re-
torno ao cargo.

� O voto torna nula a sessão de
ontem, que será contestada pela
oposição junto ao Judiciário para-
naense � frisou Osmar Dias.

O parlamentar também denun-
ciou que o presidente da Assembléia,

deputado Hermas Bran-
dão (PTB), iniciou nova
sessão sem ter encerra-
do a anterior. Osmar in-
formou que, em depoi-
mento posterior, Bran-
dão afirmou ter encerra-
do a sessão em seu gabi-
nete, já que não havia
tranqüilidade para isso
no plenário.

� Os deputados de
oposição protestaram,
levantaram seguidas
questões de ordem, mas

o presidente manteve a decisão ar-
bitrária e ilegal. Como encerrou, se
ao concluir os trabalhos naquele dia
ele suspendeu a sessão? Ele publica-
mente registrou, e isso está nas no-
tas taquigráficas. Duvido que, em
qualquer parlamento do mundo,
tenha ocorrido uma arbitrariedade

desse tamanho � protestou Osmar.
O senador assinalou ainda que

uma fita de vídeo apresentada du-
rante a votação mostrava dois de-
putados dizendo que iriam votar
contra o projeto por terem garanti-
do, junto ao governo do estado,
verbas para suas regiões. Ele consi-
derou inadmissível que um gover-
nador dê a um deputado benefícios
financeiros em troca de seu voto.

O senador chamou de lamentá-
veis as cenas de violência transmiti-
das pelas televisões brasileiras na
segunda-feira, em frente à Assem-
bléia Legislativa, durante a votação
do projeto. Nelas, manifestantes
contrários à privatização se con-
frontaram com a polícia militar.

Para o senador, a violência não
pode ser atribuída à polícia militar,
mas sim a seu comandante, o go-
vernador Jaime Lerner (PFL).

Em aparte a Osmar
Dias, o senador Álvaro
Dias (PSDB-PR) afirmou
que ainda é possível
impedir a venda da
Companhia Energética
do Paraná (Copel).

� Há elementos con-
sistentes que dão respal-
do a uma ação popular
para impedir ainda a
venda da Copel, porque
todo ato de governo que
contraria interesses pú-
blicos é um ato nulo de
pleno direito � afirmou.

No aparte, o parlamentar afirmou
que na manhã de ontem já aciona-
ra advogados �para a batalha judi-
cial que deverá se seguir à batalha
política na Assembléia Legislativa�.

� A questão tem repercussão na-
cional, pela gravidade dos aconte-
cimentos, e temos o dever de tomar
providências � disse.

De acordo com Álvaro Dias, o
processo de privatização da com-
panhia �é viciado desde o princípio�.
Ele afirmou que a licitação para con-
tratação da consultoria que avaliou
a empresa foi dirigida e que há a
suspeita de que o edital para o lei-
lão também esteja direcionado para
que vença a empresa alemã RWE.

O senador Rober-
to Requião (PMDB-
PR) denunciou, em
aparte ao senador
Osmar Dias (sem par-
tido-PR), que o de-
putado estadual do
Paraná Chico Noro-
este (PFL) disse ter
recebido telefone-
mas do presidente
Fernando Henrique
Cardoso, do vice-
presidente Marco
Maciel e do presiden-
te do PFL, senador Jorge Born-
hausen (SC), pedindo que vo-
tasse contra a proibição da ven-
da da Copel. Requião afirmou
que Noroeste manteve sua po-
sição inicial, mas outro deputa-
do mudou seu voto.

�  Um tal de Litro (o deputado
estadual Luiz Fernandes Litro,
do PSDB), dono de bordéis,
motéis e boates no sudoeste do
Paraná, mudou o voto e foi a
favor da venda. A  sessão tem
de ser anulada � defendeu Re-
quião, afirmando que a interfe-
rência do presidente e do vice-
presidente da República em as-

Para Álvaro Dias, processo
�é viciado desde o princípio�

Na tribuna, Osmar
Dias afirmou ter pedi-
do ao presidente da
Comissão de Assuntos
Econômicos (CAE), se-
nador Lúcio Alcântara
(PSDB-CE), a votação
de projeto de lei do se-
nador Roberto Freire
(PPS-PE) que proíbe a
venda de empresas es-
tratégicas do setor de
energia. Em novo apar-
te, Álvaro Dias lembrou
que projeto de sua au-

toria apensado ao de Freire deter-
mina que a venda seja decidida em
plebiscito. Osmar pediu-lhe, então,
que retire o requerimento de tra-
mitação conjunta, para acelerar a
tramitação da proposta de Freire.

Álvaro Dias lembrou o �grande
exemplo� dado pelo prefeito de
Londrina, Nedson Micheleti (PT),
ao realizar, no último domingo, um
plebiscito sobre a privatização da
Sercomtel Celular (Serviço de Co-
municações Telefônicas de Londri-
na).  A população disse não à pri-
vatização, mas Osmar Dias lembrou
que a empresa será parcialmente
privatizada com a venda da Copel,
que possui 45% das ações da
Sercomtel Celular.

Requião denuncia interferência
do presidente da República

suntos internos do
Paraná �tem de ser
denunciada à exaus-
tão�.

O senador afir-
mou que a venda da
Copel foi um com-
promisso assumido
pelo governo federal
no acordo firmado
com o Fundo Mone-
tário Internacional
(FMI). Lembrou a
denúncia que fez re-
centemente da tribu-

na, sobre a contratação, pela
RWE, de um escritório de advo-
cacia no Paraná, para comprar
deputados e assim permitir a
venda da Copel.

Requião manifestou-se con-
trario à posição do senador
José Eduardo Dutra (PT-SE),
que em outro aparte supôs
que o Congresso Nacional não
poderia impedir a venda da
companhia, por ser ela uma
empresa estadual. Para o se-
nador pelo Paraná, trata-se de
uma concessão federal, estan-
do, portanto, sob a alçada do
Congresso.

Osmar Dias afirma
que a sessão da

Assembléia é nula

Álvaro Dias vê
elementos consistentes

para ação popular
Segundo Requião,
venda da Copel é

compromisso com o FMI

Renan Calheiros diz
que medida satisfaz a

população alagoana
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O presidente
da Agência Na-
cional de Ener-
gia Elétrica (Ane-
el), José Mário

Abdo, afirmou ontem, em audiên-
cia pública da comissão mista es-
pecial que estuda as causas da crise
de energia, que o órgão não pode
ser responsabilizado pelo aumento
de quase 100% nas tarifas para os
consumidores residenciais, confor-
me vem sendo noticiado pela im-
prensa. O tema da reunião foi �A
Estrutura Tarifária x Consumidor
Livre�.

Ele explicou que a Aneel não
tem qualquer participação na
composição das tarifas e que o
papel da agência limita-se ao de
fiscalizar o cumprimento das re-
gras estabelecidas pelo governo e
pelo Congresso Nacional para os
contratos firmados com as con-
cessionárias.

A comissão ouviu os depoimen-
tos de representantes das áreas de
comercialização, distribuição e con-
sumo de energia elétrica no país.
Participaram dos debates, além do
presidente da Aneel, o representan-
te da Associação das Empresas Dis-
tribuidoras de Energia Elétrica
(Abradee), Luís Guimarães; o dire-

Aneel não é responsável por
aumento de tarifa, diz Abdo

Durante audiência pública, ele afirmou que agência apenas fiscaliza
cumprimento das regras estabelecidas pelo governo e pelo Congresso

tor executivo da Associação Brasi-
leira de Grandes Consumidores In-
dustriais de Energia (Abrace), Pau-
lo Ludmer; o presidente da Associ-
ação Brasileira dos Comercializado-
res de Energia Elétrica (Abraceel),
Walfrido Ávila; e o diretor de assun-
tos regulatórios da empresa Duke
Energy International, Paulo Henri-
que Born.

Apesar de divergirem entre si
quanto à formação das tarifas e a
concessão de subsídios, os repre-
sentantes privados do setor ener-
gético concordaram na defesa da
continuidade da privatização do
segmento e da necessidade de o

governo definir uma política clara e
eficaz para o setor elétrico, de ma-
neira a viabilizar o retorno de seus
investimentos.

O relator da comissão mista, se-
nador Paulo Souto (PFL-BA), obser-
vou ter ficado mais do que explíci-
to, durante as exposições, que há
grandes divergências sobre a forma-
ção das tarifas, sobretudo entre dis-
tribuidoras e grandes consumido-
res. Ele defendeu a adoção de um
preço justo para o fornecimento de
energia aos consumidores industri-
ais e residenciais, salientando que a
Aneel �será a grande moderado-
ra nesse trabalho�.

Representantes de diversas entidades participaram do debate sobre
tarifa na comissão mista que estuda as causas da crise de energia

O senador Carlos
Wilson (PTB-PE),
primeiro-secretá-
rio da Casa, infor-
mou ontem que o
Senado teve um
consumo de ener-
gia de aproximada-
mente 560 mil qui-
lowatts em julho.
Ele disse que o re-
sultado foi 57,5%
inferior ao do mês
de abril, quando a Casa não ha-
via iniciado a racionalização no

Senado reduz em 57,5% consumo de energia
consumo de ener-
gia elétrica. Essa
redução, acrescen-
tou, foi superior à
meta de 40% esta-
belecida pela Presi-
dência do Senado.

O senador Edison
Lobão, presidente
interino do Senado,
também saudou a
redução do consu-
mo de energia, di-

zendo que a instituição continu-
ará seus esforços neste sentido.

� O Senado foi a primeira
instituição pública brasileira a
fazer economia de energia �
afirmou, salientando que os
esforços t iveram iníc io em
abril, antecipando o próprio
plano de racionamento do go-
verno federal.

Carlos Wilson agradeceu a
participação de todos os servi-
dores em favor da economia, re-
novando seu apelo para que
continuem com a mesma dedi-
cação a fim de  superar a crise
de energia.

O senador Romero Jucá (PSDB-
RR) anunciou o lançamento do
projeto Amazontech 2001 � Novos
Rumos para a Ciência, Tecnologia
e Negócios Sustentáveis, ocorrido
ontem, na sede do Serviço Brasi-
leiro de Apoio às Micro e Peque-
nas Empresas (Sebrae), em Brasíli-
a. Ele destacou que o projeto tem
como objetivo promover a integra-

Romero Jucá destaca projeto Amazontech
ção entre o conhecimento, a tec-
nologia e o meio ambiente, propor-
cionando alternativas de desenvol-
vimento sustentável para a região.

Envolvendo parceiros como a
Embrapa, a Universidade Federal
de Roraima, governo e organiza-
ções não-governamentais, além do
Sebrae, o Amazontech 2001, segun-
do Jucá, busca o intercâmbio de

informações dentro da região
amazônica. Estão envolvidos nove
estados, e ainda países como Ve-
nezuela, República da Guiana, Su-
riname, Guiana Francesa, Colôm-
bia, Bolívia e Peru.

Ele informou que a primeira edi-
ção do Amazontech será realizada
entre 20 e 25 de novembro, em Boa
Vista (RR).

Redução superou meta
estabelecida pelo Senado,

afirmou Carlos Wilson

A Comissão Mista
de Orçamento ouvi-
rá hoje, a partir das
14h30, esclarecimen-
tos do ministro das
Comunicações, Pi-
menta da Veiga, so-
bre o desempenho
do Fundo de Univer-
salização das Teleco-
municações (Fust). O
fundo retém 1% do
faturamento das
companhias telefônicas e usa o di-
nheiro na implantação de servi-
ços gratuitos de telecomunica-
ções nas periferias pobres, áreas
distantes dos grandes centros e

Pimenta fala sobre o Fust
na Comissão de Orçamento

comunidades rurais.
Presidida pelo se-

nador Carlos Bezer-
ra (PMDB-MT), a co-
missão volta a reu-
nir-se amanhã, às
9h30, para apreciar
projetos do Executi-
vo pedindo a abertu-
ra de créditos suple-
mentares para vários
ministérios. Estará
ainda em debate re-

latório do governo mostrando a
arrecadação e os gastos federais
nos dois primeiros meses deste
ano, como determina a Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal.

Pimenta da Veiga
abordará atendimento

às periferias pobres

Em atendimento a pedido do
senador Roberto Requião (PMDB-
PR), a Comissão de Relações Exte-
riores e Defesa Nacional (CRE)
ouviu ontem o ex-diplomata Jac-
ques Guilbeaud sobre denúncia de
corrupção na compra da residên-
cia da embaixada brasileira em Lis-
boa, e que acabou levando à sua
demissão do Itamaraty. Nos anos
70, Guilbeaud fazia parte do servi-
ço secreto do Ministério das Rela-
ções Exteriores, ligado ao extinto
Serviço Nacional de Informações
(SNI), quando descobriu que o
prédio adquirido pelo governo
brasileiro para abrigar a residência
do então embaixador, general Car-
los Alberto da Fontoura (ex-chefe
do SNI), em Lisboa foi superfatu-
rado em mais de US$ 900 mil.

Após entregar relatório e docu-
mentos, em agosto de 1978, ao en-
tão ministro Azeredo da Silveira,
Guilbeaud informou ter sido ime-
diatamente notificado de que es-
tava excluído da chancelaria em
Lisboa, sob a acusação de ter �ar-
ranjado mulher para meu prede-
cessor�. Ameaçado de morte, se-
gundo disse, ele lutou para ser
transferido para outra embaixada,
o que acabou ocorrendo. Foi de-
signado para Toronto, mas as ame-
aças recomeçaram e voltaram-se
contra a sua família, afirmou.

CRE ouve ex-diplomata
que denunciou corrupção

� Temendo pela minha família,
fui pouco a pouco conhecendo o
pânico e, receando o pior, segui
conselho do advogado internacio-
nal que me disse para tornar públi-
cas as ameaças que proferiam con-
tra nós � resumiu.

Guilbeaud esteve com o ministro
da Justiça, José Gregori, que pro-
meteu interceder em seu favor no
processo de reintegração aos qua-
dros do Itamaraty e de compensa-
ção financeira. Requião apresen-
tou requerimento para que a CRE
acompanhe de perto a ação do
ministro da Justiça e peça todos os
documentos existentes sobre o
caso no Itamaraty.

O senador Eduardo Suplicy (PT-
SP) disse que é preciso pedir rapi-
dez para o processo e para as pro-
vidências que possam anular a ex-
clusão de Guilbeaud. �O senhor,
hoje, está completando um servi-
ço correto que prestou ao Brasil�,
afirmou Suplicy. O senador Mauro
Miranda (PMDB-GO) apoiou a ini-
ciativa de Requião.

A CRE aprovou na reunião de
ontem a indicação da diplomata
Maria Lúcia Santos Pompeu Brasil
para chefiar a embaixada do Brasil
em El Salvador, bem como a do di-
plomata Marco Antônio Diniz
Brandão para a embaixada na
Tailândia.

Jacques Guilbeaud (E), tendo ao lado
o senador Iris Rezende, depõe sobre as
denúncias que resultaram na demissão
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Técnicos do Banco Central, da
Receita Federal e do Senado co-
meçaram a analisar os relatórios
elaborados pelo BC sobre as in-
vestigações de desvio de dinheiro
do Banco do Estado do Pará
(Banpará). A documentação foi
entregue ontem pelo secretário-
geral da Mesa, Raimundo Carrei-
ro, ao presidente do Conselho de
Ética e Decoro Parlamentar, se-
nador Geraldo Althoff (PFL-SC).
Althoff encaminhou a documen-
tação ao senador Romeu Tuma
(PFL-SP) � coordenador da co-
missão especial do conselho que
investiga denúncias contra o pre-
sidente licenciado do Senado, Ja-
der Barbalho (PMDB-PA). Todo o

O primeiro-secre-
tário do Senado,
Carlos Wilson (PTB-
PE), saudou ontem
o Programa Interle-
gis, que promove o
intercâmbio entre as
Casas legislativas do
país. Participando
da reunião prepara-
tória para o 1º Semi-
nário Nacional de
Fiscalização e Controle de Verbas
Públicas, Carlos Wilson declarou
que, por meio do Programa Interle-
gis, as diversas esferas do Poder Le-
gislativo poderão utilizar a Internet
e sistemas de videoconferência para
promover a integração e transpa-
rência das respectivas Casas.

Segundo o senador, além da Câ-
mara dos Deputados, do Senado e
do Tribunal de Contas da União, já
aderiram ao programa as 27 assem-
bléias estaduais do país e cerca de
500 câmaras municipais. A expecta-
tiva, continuou Carlos Wilson, é de
que, com os recursos já recebidos
do Banco Interamericano de Desen-
volvimento (BID) para a implanta-
ção do programa, mais 2 mil muni-
cípios participem até o final de 2002.

Ele salientou que o Interlegis po-
derá utilizar os recursos de video-
conferência para que os municípi-
os mais distantes tenham condições
até mesmo de promover cursos de
treinamento de funcionários a dis-

Gros diz que BC �não inocentou
nem incriminou ninguém�
Para ex-presidente do Banco Central, não há inconsistência

entre os relatórios que compõem o processo do caso Banpará
O ex-presidente do Banco Cen-

tral, Francisco Gros, declarou, em
nota oficial, que a instituição não
deu atestado de honestidade a
quem quer que seja. A nota foi
lida por Gros durante depoimen-
to prestado ontem à comissão es-
pecial que apura, no âmbito do
Conselho de Ética e Decoro Par-
lamentar, acusações de envolvi-
mento do senador Jader Barba-
lho (PMDB-PA) no caso Banpará.
O procurador-geral do BC, José
Coelho Ferreira, que assina pa-
recer sobre o caso, prestou de-
poimento logo depois de Gros.

Na avaliação de Francisco Gros,
o BC cumpriu sua missão consti-
tucional no episódio ao reco-
mendar ao Ministério Público a
continuidade das investigações.
�É preciso esclarecer que o Ban-
co Central não é um órgão jul-
gador a nível criminal, por isso
não julgou, não inocentou nem
incriminou ninguém�, frisou. O
documento do BC foi utilizado
como defesa por Jader em pro-
nunciamentos no Plenário do
Senado.

Gros garantiu que não há qual-
quer inconsistência entre os re-
latórios que compõem o proces-
so. Um deles, assinado pelo audi-
tor Abraão Patruni Júnior, apon-
ta Jader como principal benefi-
ciário do desvio de verbas do
Banpará. �O relatório Patruni faz
parte de um processo de mais de
mil páginas, enviado ao Ministé-
rio Público�, disse. Desde a ela-

boração do parecer, em 1992, não
surgiram, conforme Gros, fatos
novos relacionados com o caso.
�A única coisa de diferente foi
que o Ministério Público do Pará
não quis dar prosseguimento às
investigações�, afirmou Gros.

Em depoimento aos senadores
Romeu Tuma (PFL-SP) e Jeffer-
son Péres (PDT-AM), membros
da comissão especial, e à sena-
dora Heloísa Helena (PT-AL),
José Coelho Ferreira confirmou
o que Gros já havia dito. O pro-
curador-geral do BC garantiu
que, dentro das suas competên-
cias, o BC aplicou as penalidades
administrativas aos diretores do
Banpará pela emissão irregular
de cheques administrativos para
desviar recursos da instituição.

Além disso, assegurou Coelho,
o BC encaminhou ao Ministério
Público as informações necessá-

rias para abertura de processo cri-
minal contra os envolvidos. �Ape-
sar de, em tese, haver indícios de
ocorrências de graves condutas
penais puníveis, a instrução dos
autos necessita de complemen-
tação de provas com vistas a do-
cumentar de forma segura tanto
a autoria quanto a materialidade
das ilicitudes�, expõe o parecer do
BC, de 1992, citado por Ferreira.

O procurador salientou para os
senadores que o BC sugeriu, no
mesmo parecer, o rastreamento
dos cheques administrativos. Ele
negou ter recebido qualquer pres-
são, �sejam políticas ou adminis-
trativas�, para beneficiar ou pre-
judicar Jader.

O auditor Abraão Patruni, que
em seu relatório, também parte
do processo, cita Jader nominal-
mente, deverá ser ouvido pelos
senadores hoje, às 17h.

O presidente interino do
Senado, Edison Lobão, acre-
dita que o Supremo Tribunal
Federal (STF) vai decidir o
impasse sobre a presidência
do Congresso Nacional ain-
da a tempo da realização da
sessão marcada para o dia 29.

� Imagino que o Supremo
decidirá com rapidez. En-
quanto isso, não vamos cor-
rer o risco de realizar uma
sessão ilegítima. A sessão do
dia 29 fica mantida, na expec-
tativa de que o Supremo pos-
sa decidir até lá, mas, caso
isso não ocorra, será cance-
lada � explicou.

Lobão fez essa avaliação
ontem, depois de visitar o depu-
tado Aécio Neves (PSDB-MG), que
se encontrava em Plenário presi-
dindo sessão da Câmara. Ficou
acertado entre os dois que não
acontecerá mais o encontro das
duas Mesas para discutir o assun-
to, em virtude da questão ter ido

Começa análise dos relatórios do Banpará
material encontra-se agora no
Centro de Informática e Proces-
samento de Dados do Senado
(Prodasen).

Lá, os documentos ficarão guar-
dados em cofre-forte e poderão
ser consultados por qualquer se-
nador, desde que mantido o sigi-
lo das informações ali contidas.
De acordo com Tuma, o Proda-
sen é um local seguro e com in-
fra-estrutura necessária para o
trabalho dos técnicos que vão se
dedicar a rastrear os possíveis
dados contraditórios entre o que
disse Jader em pronunciamentos
no Plenário e os levantamentos re-
alizados por diferentes órgãos de
auditoria.

� O trabalho fundamental dos
especialistas será tentar localizar,
por meio de provas documentais,
se o senador Jader Barbalho ou
seus familiares se beneficiaram, em
algum momento, de recursos des-
viados do Banpará. Como existem
indícios e certas evidências, os téc-
nicos não vão analisar todo o ma-
terial, mas sim aqueles dados so-
bre os quais já foram aventadas
dúvidas. Se houver prova, então
nós � da comissão � iremos reco-
mendar ao conselho a abertura de
inquérito contra Jader por quebra
de decoro parlamentar � declarou
Tuma, que, no entanto, não quis
adiantar o tempo necessário para
as conclusões dos técnicos.

tância. O objetivo do Interlegis, de
acordo com o senador, é  facilitar a
troca de informações, especialmen-
te sobre educação, comunicação e
tecnologia.

Acompanhado pelo deputado
federal Wellington Dias, presidente
da Comissão de Fiscalização Finan-
ceira e Controle da Câmara, o sena-
dor disse também que, entre as van-
tagens do Interlegis está a dissemi-
nação de informações referentes ao
controle do orçamento público.

� O Programa Interlegis é uma
excepcional ferramenta voltada
para a modernização, integração e
fortalecimento do Poder Legislati-
vo � afirmou, lembrando que o su-
cesso do programa depende do
envolvimento de todos os parlamen-
tares e Casas legislativas brasileiras.

Por meio de videoconferência,
vários deputados estaduais de Per-
nambuco e da Bahia saudaram o
primeiro-secretário e parabeniza-
ram o Senado pela iniciativa.

Gros e Coelho (à direita) prestaram depoimentos aos
senadores Romeu Tuma, Jefferson Péres e Heloísa Helena

Lobão espera decisão rápida do
STF sobre presidência do Congresso

Carlos Wilson: Interlegis poderá
modernizar e fortalecer Legislativo

Edison Lobão visitou o presidente da
Câmara dos Deputados, Aécio Neves

Carlos Wilson informa que assembléias estaduais e cerca
de 500 câmaras municipais já aderiram ao Interlegis

para o âmbito do Supremo.
� Procurei o presidente da Câ-

mara para falar sobre a reunião,
que seria realizada atendendo a
solicitação das lideranças. Porém,
diante do questionamento feito ao
Supremo, ela se tornou inócua.
Agora, vamos aguardar � afirmou.
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A reforma da le-
gislação desporti-
va foi defendida
pelo relator da Co-
missão Parlamen-
tar de Inquérito
(CPI) do Futebol,
senador Geraldo
Althoff (PFL-SC).
As leis atuais não
têm abrangência
suficiente para
pacificar as dis-
cussões sobre o
tema, argumen-
tou o senador ao
traçar um histórico da legislação
relativa aos esportes, especial-
mente a do futebol. Para mostrar
a necessidade de mudanças, Al-
thoff citou o grande número de
medidas provisórias sobre o as-
sunto que têm sido editadas.

� A fragilidade da legislação vi-
gente e a falta de mecanismos efi-
cazes que inibam a ocorrência de
ilícitos de natureza fiscal, tributá-

Patrocínio cobra reajuste
digno para os servidores

Althoff defende reforma
da legislação desportiva

Segundo o relator da CPI do Futebol, as leis atuais não têm
abrangência suficiente para pacificar as discussões sobre o tema

ria e penal, por
pessoas físicas e ju-
rídicas ligadas ao
desporto, já foram
identificadas pelo
Parlamento brasi-
leiro � afirmou.

O senador assi-
nalou que a CPI
do Futebol trouxe
à tona diversas ir-
regularidades que
envolvem dirigen-
tes, atletas e em-
presários. Para
ele, a situação é re-

sultado de um modelo de gestão
esgotado, que privilegia o falso
amadorismo e os interesses parti-
culares de dirigentes. Esses fatos,
acrescentou, reduziram o interes-
se do público pelo esporte. Ele ci-
tou dados segundo os quais o nú-
mero de pessoas que não se inte-
ressam por futebol cresceu, no pe-
ríodo de uma década, de 10% para
30% da população.

A concepção de uma estrutura
jurídica competente, com regras
claras e eficientes, constitui, na
avaliação de Althoff, a tarefa mais
importante da CPI do Futebol. �Sem
regras, sem normatização, o des-
porto não pode existir.� Ele lem-
brou que as relações sociais se de-
senvolvem e são reguladas por
normas concebidas e sedimentadas
ao longo da evolução humana. �O
direito deve refletir exatamente a
variedade dessas relações, mol-
dando-se aos reclamos da socie-
dade que se dispõe a interpretar.�

O senador Álvaro Dias (PSDB-
PR), presidente da CPI do Fute-
bol, elogiou a dedicação e a com-
petência de Althoff como rela-
tor. Álvaro apóia a reforma da
legislação desportiva, �que é a es-
trutura da farsa�, e disse que es-
pera poder contar com a cola-
boração do Executivo para que
a nova legislação, a ser proposta
pela CPI, possa tramitar e ser im-
plementada com rapidez.

A Comissão Parla-
mentar de Inquérito
(CPI) do Futebol rea-
liza hoje, às 9h30, reu-
nião administrativa
para votar uma série
de requerimentos. Um deles
propõe que o Senado remeta à
Câmara dos Deputados docu-
mentos sigilosos relativos ao
deputado Eurico Miranda (PPB-
RJ), presidente do Vasco da
Gama.

Na reunião, o presidente da
CPI, senador Álvaro Dias, apre-
sentará requerimento para que
a comissão encaminhe à Con-
federação Brasileira de Futebol
(CBF) e à Receita Federal ofíci-
os solicitando que sejam ado-
tadas providências em relação
ao contrato do jogador Alex
com o clube italiano Parma.

De acordo com informações
transmitidas por Alex ao sena-
dor, o Parma, que adquiriu do
Palmeiras o passe do jogador,
nunca pagou os salários do
atleta, que teria recebido ape-
nas a primeira parcela dos 15%
sobre o valor do passe a que
tem direito. Segundo o relato,

Caso Eurico Miranda na pauta de hoje da CPI

Presidente do

Vasco deve depor

em 11 de novembro

A CPI que investiga irregularidades no

futebol brasileiro já definiu as datas dos

depoimentos do presidente do Vasco da

Gama, deputado Eurico Miranda, e do pre-

sidente da Confederação Brasileira de

Futebol (CBF), Ricardo Teixeira. Eurico fa-

lará no dia 11 de novembro. Teixeira, que

já compareceu à CPI, voltará a depor em

2 de outubro.

Além dos dois dirigentes, serão ouvi-

dos em agosto o presidente do Flamen-

go, Edmundo Santos Silva, e Márcio Bra-

ga, ex-presidente do clube carioca. Már-

cio Braga depõe no dia 28. Edmundo, no

dia 30.

Alex não teria sido
autorizado pelo clube
italiano a exercer sua
profissão em outra
associação e nem
chamado pelo Parma

para jogar com sua equipe na
Itália.

Além disso,  o
Parma teria
transformado
a obrigação
de pagar os
15% sobre o
passe de Alex
em um contra-
to de cessão de
imagem com
sua holding
Parmalat Parti-
c ipações S .A. ,
cedendo tais di-
reitos a uma ter-
ceira empresa, a
Wishaw Trading
S.A., numa mano-
bra para fugir a
obrigações fiscais
e cambiais no Bra-
sil, na avaliação dos
advogados do joga-
dor.

Geraldo Althoff considera que
o modelo de gestão desportiva

atual está esgotado

Para Álvaro Dias, a CBF tem o
dever de defender o atleta bra-
sileiro, vítima dos abusos de di-
rigentes estrangeiros.

O senador entende também
que a Receita Federal deve to-
mar medidas para apurar a de-
núncia contra o Parma.

A programação da TV Senado e da Rádio Senado
pode ser retransmitida por qualquer emissora do

país, sem ônus e sem autorização formal

RÁDIO SENADO

P R O G R A M A Ç Ã O

H O J E
TV SENADO

H O J E

6h � Saúde/Unip � Correção das deformações
congênitas
6h30 � Cidadania � Edson de Oliveira, do Conselho
Federal de Medicina, e Arlindo Almeida, da Abrange,
falam sobre os planos de saúde
7h30 � Entrevista � O sen. Geraldo Cândido fala de
reajuste salarial dos servidores
8h � Jornal do Senado � O resumo das atividades do
Senado
8h30 � Saúde/Unip � Correção das deformações
congênitas
9h � Comissão de Assuntos Sociais � Onze itens na
pauta, entre eles o projeto que dispõe sobre limites de
valores para as anuidades a serem pagas por corretores
de imóveis aos conselhos regionais e concessão de
desconto no valor das passagens aéreas para maiores
de 60 anos (ao vivo)
Logo após � Reunião conjunta das comissões de
Constituição, Justiça e Cidadania e de Assuntos
Econômicos � Indicação de José Coelho para ministro
do STM. Audiência pública sobre a Lei das S.A. com
Arnold Walld (Conselho Jurídico da Fiesp)/Sérgio
Campenho (UFRJ)/Carmem Sylvia Motta Parkinson

(advogada)/Marcos Paulo de Almeida Salles (USP)/
Bulhões Pedreira e Alfredo Lamy Filho (elaboradores
do anteprojeto da Lei 6.404/76) (ao vivo)
14h30 � Sessão Plenária (ao vivo)
18h30 � Entrevista � Sen. Marina Silva
19h � As Cores do Brasil � Forte de Copacabana
19h30 � Cidadania � Edson de Oliveira, do Conselho
Federal de Medicina, e Arlindo Almeida, da Abrange
20h30 � Entrevista � O sen. Pedro Piva faz balanço dos
sete anos do real
21h � Jornal do Senado � O resumo das atividades do
Senado
21h30 � Sessão Plenária (reapresentação)

7h � Música, informação e serviços
8h � Senado Primeira Hora � As principais notícias do
Senado, do país e do mundo
9h � Comissão de Assuntos Sociais
14h15 � Senado Notícias
14h30 � Sessão Plenária do Senado
19h � A Voz do Brasil
20h � Música e informação
22h � Senado Notícias � Edição da Noite
23h � Senado Especial

O senador Carlos
Patrocínio (sem
partido-TO) de-
fendeu ontem um
reajuste salarial
digno para o servi-
dor público fede-
ral. Ele lembrou
que o Brasil só po-
derá inserir-se na
economia globali-
zada se contar com
um serviço público
eficiente, com ser-
vidores capacita-
dos e motivados, em condições
de absorver as tecnologias reque-
ridas pela dinâmica do mundo
contemporâneo. �Isso não será
possível com salários congelados
há quase sete anos�, observou.

Patrocínio afirmou não estar
pregando a desobediência à Lei de
Responsabilidade Fiscal nem
tampouco abuso nos gastos pú-
blicos. Não é possível, porém,
acrescentou ele, aceitar uma situ-
ação em que aposentados, idosos,
pensionistas, viúvas e servidores
públicos continuam a ter suas fon-
tes de renda defasadas enquanto
as tarifas públicas crescem, a in-
flação, embora pequena, vai se
acumulando e a carga tributária
aumentando.

Na opinião do senador, é possí-
vel obter recursos para cobrir o
reajuste do funcionalismo comba-
tendo a inadimplência, a fraude e
a sonegação fiscal. Também é pos-
sível, sugeriu, vender os imóveis
da União � são 3 milhões de uni-

dades, avaliadas
em R$ 400 bilhões.
Muitos desses imó-
veis não são utili-
zados diretamente
no serviço público
e produzem rendi-
mento desprezível
em relação ao seu
valor, numa trans-
ferência disfarça-
da de recursos pú-
blicos para mãos
de particulares,
advertiu.

� Se esse patrimônio fosse raci-
onalmente explorado, teríamos
cerca de R$ 500 milhões mensais,
suficientes para reforçar as finan-
ças públicas e possibilitando con-
ceder reajuste digno para os servi-
dores públicos � não os anuncia-
dos 3,5% � e fazer face a outros
gastos sociais � propôs o senador.

Em apartes, os senadores Geral-
do Cândido (PT-RJ), Casildo
Maldaner (PMDB-SC) e Arlindo
Porto (PTB-MG) afirmaram que o
reajuste de 3,5% para os servido-
res públicos federais, anunciado
pelo governo, não pode ser aceito.

O senador Carlos Bezerra
(PMDB-MT), na qualidade de pre-
sidente da Comissão Mista de Or-
çamento, anunciou a formação de
uma subcomissão com a função
específica de encontrar fontes
para custear reajuste adequado
para os servidores públicos, �que
deverá ser bem superior a esse
percentual anunciado pelo gover-
no�, afirmou.

Carlos Patrocínio: Brasil
precisa de serviço
 público eficiente



BRASÍLIA, QUARTA-FEIRA,  22  DE AGOSTO  DE  2001 11JORNAL DO SENADOJORNAL DO SENADO

O senador Ney Suassuna
(PMDB-PB) alertou ontem o go-
verno para a necessidade de in-
vestir pesadamente nas exporta-
ções como forma de enfrentar os
reflexos negativos da crise argen-
tina. Na avaliação do senador, só
a exportação pode salvar o Brasil
e evitar que o país �trema a cada
nova crise�, devido a sua estrutu-
ra econômica frágil. Ele analisou
as causas da crise na Argentina e
disse que o Brasil deve fazer revi-
sões profundas para obter divisas
para o país.

Uma quebra da Argentina,
alertou o senador, terá efeitos ne-
gativos no Brasil, não só por ser
aquele país um importante par-
ceiro, como também pelo prejuí-
zo que causará à construção do
Mercosul. Ele lembrou que a situ-
ação preocupa também as autori-
dades comerciais da União Euro-
péia, que vêem nos negócios com
o Mercosul a possibilidade de um

O senador Paulo Hartung (PPS-
ES) fez um apelo ao deputado
Mussa Demes (PFL-PI) para que
não seja desfigurado o projeto de
sua autoria corrigindo linearmen-
te em 28,4% as faixas de isenção e
os limites de deduções do Impos-
to de Renda das pessoas físicas. O
deputado é o relator da proposta
na Câmara dos Deputados. O pro-
jeto de Hartung foi aprovado no
Senado no ano passado.

Hartung explicou que a tabela de
Imposto de Renda está congelada
há seis anos, resultando num au-

As Comissões de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ) e de As-
suntos Econômicos (CAE) reúnem-
se em conjunto amanhã, às 11h30,
para dar prosseguimento ao debate
do projeto que altera a Lei das Soci-
edades Anônimas, com a realização
de uma audiência pública que terá
a participação de seis juristas, entre
os quais Alfredo Lamir Filho e
Bulhões Pereira, que participaram
da elaboração da lei em vigor.

Também estarão presentes
Arnoldo Wald, membro do Conse-
lho Jurídico da Federação das In-
dústrias do Estado de São Paulo
(Fiesp); Sérgio Campenho, profes-
sor da Universidade Federal do Rio
de Janeiro (UFRJ); Carmem Sylvia
Motta Parkinson, advogada de
mercado de capitais; e Marcos Pau-
lo de Almeida Salles, professor da

Suassuna: país precisa
investir nas exportações

Para senador pela Paraíba, só assim o Brasil poderá
 enfrentar os reflexos negativos da crise argentina

mundo multipolar, em
contraponto à cres-
cente hegemonia dos
Estados Unidos.

O senador disse não
entender como a oita-
va economia do mun-
do não cuida dos seus
portos, já que é por
eles que os produtos
são escoados para ou-
tros países. Citou o caso do Porto
de Santos que se departamentali-
zou tanto que �esclerosou�. Lem-
brou sugestão que fez ao presi-
dente Fernando Henrique para
que o porta-aviões Minas Gerais,
que vai ser desativado, seja
transformado em plataforma de
exportação, levando produtos
brasileiros para mostrar em ou-
tros países.

Em aparte, o senador Gerson Ca-
mata (PMDB-ES) afirmou que a ban-
cada do Espírito Santo, há cinco anos,
vem tentando recursos para o Porto

de Vitória, sem obter su-
cesso até agora. O sena-
dor Bernardo Cabral
(PFL-AM) relatou que em
seminário sobre a França,
de que participou no Rio
de Janeiro, na segunda-
feira, o embaixador do
Brasil naquele país, Mar-
cos Azambuza, disse que
os brasileiros devem ir

àquele país não para passear, mas
para negociar e trazer divisas para o
Brasil.

O senador Antonio Carlos Júnior
(PFL-BA) frisou que o país também
não sabe explorar o turismo. Ele in-
formou que, embora a Bahia receba
grande número de turistas, a receita
do estado com a atividade é peque-
na. O senador Luiz Otávio (sem parti-
do-PA) defendeu a melhoria dos por-
tos e o senador Roberto Saturnino
(PSB-RJ) disse que o país deve re-
construir sua marinha mercante
para aumentar as exportações.

mento de carga tributária sobre a
classe média de 24% para 32%.

� Isso não é imposto, é confis-
co. É urgente que o Legislativo
aprove a correção linear da tabe-
la para dar um alívio para os con-
tribuintes � disse.

Ele afirmou não pretender que
que a Câmara aprove o projeto na
forma como foi remetido pelo Se-
nado. �Mas não deve ser feita uma
negociação que desfigure a maté-
ria, que transforme o seu sentido,
que é o sentido da justiça social�,
enfatizou.

Universidade de São Paulo (USP).
O relator da matéria na CCJ, sena-

dor José Agripino (PFL-RN), acredi-
ta que a nova lei vai modernizar a
legislação e fortalecer o mercado de
capitais do país. Mas adverte que o
ideal seria acabar com as ações pre-
ferenciais (sem direito a voto), dei-
xando apenas as ações ordinárias
(com direito a voto). Já o relator da
matéria na CAE, senador Pedro
Piva (PSDB-SP), entende ser ne-
cessário preservar o trabalho
feito até o momento e já apro-
vado pela Câmara dos Deputa-
dos. A mesma opinião é defen-
dida pelo senador Roberto
Freire (PPS-PE).

De acordo com as alterações
propostas na nova Lei das S.A., os
acionistas minoritários passarão
a ter maior proteção.

Ney Suassuna
também pediu atenção

 para os portos

Hartung defende correção
da tabela de desconto do IR

O senador argumentou que a pro-
posta  visa  corrigir distorções como
o fato de trabalhadores que se situ-
avam na faixa de isento, em 1995,
hoje estejam pagando imposto, sem
ter obtido aumento real de salário,
no máximo a reposição da inflação.

� A correção da tabela reverterá
esse estado de coisas. Isso se chama
justiça fiscal � afirmou.

Para José Agripino, com a nova
lei acionistas minoritários

passarão a ter maior proteção

Pedro Piva diz que é necessário
preservar o trabalho já feito pela

Câmara dos Deputados

Juristas debatem nova Lei
 das Sociedades Anônimas

A Comissão
de Assuntos
Sociais (CAS)
deve analisar

hoje, a partir das 9h, substitutivo
da Câmara a projeto do Senado
que dispõe sobre a seleção de lo-
cais para depósitos de rejeitos ra-
dioativos, bem como a constru-
ção, o licenciamento, a operação,
a fiscalização e a responsabilida-
de civil sobre esses depósitos, en-
tre outros aspectos.

 O projeto, de iniciativa do en-

Hartung pediu
ao relator na
Câmara que
não seja
des f igurado
o projeto

CAS analisa normas para depósito de rejeito radioativo
tão senador Itamar Franco, e o
substitutivo aprovado pelos depu-
tados receberam do senador Pe-
dro Simon (PMDB-RS) parecer
pela prejudicialidade. Simon argu-
mentou que os textos não se ade-
quam ao que prevê a Convenção
Internacional de Segurança Nu-
clear, assinada em Viena, em 1994.
Mas o senador Romero Jucá
(PSDB-RR) apresentou voto em
separado, favorável ao substituti-
vo votado pelos deputados. Jucá
sustentou que a convenção não

se aplica a rejeitos radioativos,
mas tão-somente a usinas nuclea-
res civis.

Outro projeto que deverá ser
examinado pela CAS é o que pro-
íbe a exigência de teste genético
para detecção prévia de doenças
como condição para participar de
planos e seguros privados de as-
sistência à saúde. A proposta será
votada em decisão terminativa �
o que significa que, se aprovada,
será encaminhada à Câmara,
exceto se houver recurso para

que seja examinada pelo Plenário.
O autor da proposta, senador

Juvêncio da Fonseca (PMDB-MS),
afirma que a exigência, por um
plano ou seguro de saúde, do co-
nhecimento antecipado do con-
teúdo genético de um cidadão é
discriminatória e atenta contra a
privacidade do cliente. O relator,
senador Geraldo Althoff (PFL-SC),
apresentou parecer favorável,
observando que o uso de técni-
cas mais avançadas na área de
pesquisa médica e biológica não

pode atentar contra os direitos
humanos, individuais e sociais.

Na pauta da CAS, estão ainda, en-
tre outros,  projeto que estabelece a
gratuidade de  extratos bancários re-
ferentes ao FGTS;  o que garante aos
maiores de 65 anos de idade descon-
to de 50% no valor das passagens
aéreas em todo o território nacional
e no transporte interestadual rodo-
viário, ferroviário e aquaviário; e o
que dispõe sobre as transferências
da União destinadas ao Sistema
Único de Saúde (SUS).

O presidente interino do Senado, Edison Lobão, recebeu, na manhã de
ontem, o novo embaixador de Portugal no país, Antonio Franco. O senador
deu as boas-vindas ao diplomata e manifestou sua confiança no aprimora-
mento e na ampliação das relações políticas, econômicas e culturais entre os
dois países. O embaixador Antonio Franco disse a Lobão ter esse objetivo.

LOBÃO RECEBE NOVO EMBAIXADOR DE PORTUGAL
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Edison Lobão,
Antonio Carlos Valadares, Mozarildo Cavalcanti e Lindberg Cury

Com o objetivo de responsabili-
zar aqueles que façam mau uso da
Internet, a Comissão de Educação
(CE) aprovou ontem, em caráter
terminativo, substitutivo do sena-
dor Álvaro Dias (PSDB-PR) que
torna obrigatório o registro das co-
nexões entre usuários e provedo-
res de acesso à Internet. A propos-
ta segue agora para a Câmara, a
menos que haja recurso solicitan-
do sua votação em Plenário.

O substitutivo prevê a manuten-
ção, pelos provedores da Internet,
por no mínimo um ano, do regis-
tro de todas as conexões efetua-
das por seu intermédio. As infor-
mações deverão conter hora de
início e término da conexão e o
protocolo acessado. Os provedo-
res também deverão manter cadas-
tro atualizado dos clientes, com
identificação civil, inscrição no Ca-
dastro de Pessoas Físicas (CPF) ou
no Cadastro Nacional de Pessoas
Jurídicas (CNPJ) e endereço. Os
dados referentes às conexões rea-
lizadas pelo usuário, bem como o
conteúdo, só poderão ser forneci-

A Comissão de Educação apro-
vou ontem requerimento dos se-
nadores Geraldo Cândido (PT-
RJ) e Lúcio Alcântara (PSDB-CE)
solicitando a realização de audi-
ência pública da Subcomissão
Permanente de Cinema, Comuni-
cação Social e Informática para
discutir a proposta de emenda à
Constituição que modifica o re-
gime de propriedade das empre-
sas jornalísticas de som e imagem.

Também foram aprovados pro-
jetos de decreto legislativo ou-
torgando permissão para a ex-
ploração de serviço de radiodi-
fusão pela Fundação Santa Luzia,
em Carangola (MG); Fundação
Maria Rainha da Paz, em Ma-
nhuaçu (MG); e à 98 Timburi FM,
em Andirá (PR).

A comissão aprovou, ainda, 22
decretos legislativos autorizando
a execução de serviço de radio-
difusão comunitária pelas se-
guintes instituições, entre outras:
Fundação Hospitalar do Traba-
lhador Rural de São Jorge do Ivaí

A senadora Marina
Silva (PT-AC) lamen-
tou ontem em discur-
so o �alarmante au-
mento� do número
de focos de incêndio
na Amazônia. Confor-
me dados do Institu-
to Nacional de Pes-
quisas Espaciais
(Inpe), em julho fo-
ram registrados
6.762 incêndios e, nos
primeiros 20 dias des-
te mês, 21.174 focos de fogo.

Só Mato Grosso e Pará registram
em agosto praticamente a metade
de todos os incêndios da Amazô-
nia. A exceção, conforme Marina,
são Acre e Amapá, cujos governos
vêm adotando políticas de preser-
vação de suas matas e de consci-
entização dos agricultores para
que evitem queimadas. No Acre,
ocorreram neste mês apenas 136
incêndios, conforme o Inpe. Na noi-
te de ontem, os satélites constata-
ram 1.458 pontos de fogo em toda

O senador Casildo Maldaner
(PMDB-SC) apelou ao ministro do
Desenvolvimento Agrário, Raul
Jungmann, que tente junto à área
econômica do governo rever a
decisão de cortar parte dos recur-
sos que seriam destinados ao Pro-
grama Nacional de
Fortalecimento da
Agricultura Familiar
(Pronaf). Segundo
relatou, dos 57 mu-
nicípios de Santa Ca-
tarina que seriam be-
neficiados pelo pro-
grama, 40 foram ex-
cluídos.

Maldaner acredita
que a mesma situa-
ção deve estar se re-
petindo em outros
estados, e criticou a
postura do governador de Santa
Catarina, Espiridião Amin, por não
ter se mobilizado para tentar re-
ver a decisão do governo.

� Ele poderia ter tomado a ini-
ciativa de vir a Brasília e convi-
dar senadores e deputados para
tentar reverter os cortes � co-
mentou.

O Pronaf, na opinião de Malda-
ner, é um dos bons programas
mantidos pelo governo federal e

dos às autoridades, mediante de-
terminação judicial.

Álvaro Dias incorporou quatro
emendas do senador Geraldo Al-
thoff (PFL-SC) ao seu parecer.

O autor do projeto, o ex-sena-
dor Luiz Estevão, afirma na justifi-
cação da proposta que ainda não
se sabe a real importância da In-
ternet na sociedade. Daí ser reco-
mendável, a seu ver, com o objeti-
vo de preservar os benefícios da

rede mundial, que haja cuidado
com a segurança da disseminação
da informação.

Na mesma reunião, os senado-
res da CE pediram vista coletiva do
projeto do senador Renan Calhei-
ros (PMDB-AL) que define e tipifi-
ca os delitos �informáticos�. O se-
nador José Fogaça (PMDB-RS)
apresentou parecer favorável,
questionado pelo senador Juvên-
cio da Fonseca (PMDB-MS).

(PR); Associação Comunitária de
Desenvolvimento Cultural e Ar-
tístico de Uraí (PR); Associação
Comunitária Oliveirense de Rá-
dio Difusão, em Oliveira (MG); As-
sociação Comunitária Rádio São
Thomé, em Campos dos Goyta-
cazes (RJ); Rádio Comunitária
Madalena, em Santa Maria Mada-
lena (RJ); Associação Rádio Co-
munitária Jaborá (SC); Associa-

ção Comunitária de Desenvolvi-
mento Artístico e Cultural de
Naviraí (MS); Associação Comu-
nitária Beneficente e Cultural
Dona Joaquina Pompéu, em
Pompéu (MG); Associação Co-
munitária de Comunicação e Cul-
tura Comunidade em Ação, em
Muzambinho (MG); Associação
Cultural e Comunitária de Santa
Cruz do Monte Castelo (PR); As-
sociação O Bom Samaritano, em
Rio Branco do Sul (PR); Associa-
ção Comunitária Educativa e Cul-
tural de Afrânio (PE); Associa-
ção Assistencial e Cultural Irmã
Eliza, em Coronel Ezequiel (RN);
Rádio Comunitária de Itambé
(PE); Associação Creche Lar da
Criança Feliz, em Paineiras (MG);
Associação Comunitária e Cultural
Ipanemense, em Ipanema (MG);
Associação de Rádio Difusão Co-
munitária Dom Silvério, em Dom
Silvério (MG); Associação Cultural
Comunitária de Lagoa Formosa
(MG); e Associação N. Senhora das
Dores, de Cândido Mota (SP).

a Amazônia.
� Essa é a única

boa notícia na repe-
tição desse ritual
macabro de todo
ano contra o meio
ambiente. Conforme
o Inpe, o Brasil pro-
move em média mais
de 300 mil queima-
das por ano. Os in-
cêndios na Amazô-
nia têm mantido o
Brasil entre os maio-

res poluidores da atmosfera.
Marina informou que estudos

recentes acrescentaram mais um
efeito nocivo ao rol de danos
provocados por queimadas, além
dos já conhecidos. Trata-se da
elevação da concentração de
ozônio, gás que danifica a flores-
ta não queimada, em regiões lo-
calizadas a centenas de quilôme-
tros de distância do fogo. Assim,
um incêndio destrói a floresta
não apenas onde há o fogo, mas
também nas áreas longe do fogo.

tem influência decisiva na fixação
do homem no campo. O objetivo
do programa é apoiar o desenvol-
vimento rural a partir do fortale-
cimento da agricultura familiar,
gerando emprego e renda. Ele
também financia infra-estrutura e

serviços nos municí-
pios, além da produ-
ção da agricultura fa-
miliar por meio de
crédito rural, e desti-
na recursos à profis-
sionalização.

Maldaner sugeriu
que, em vez de cor-
tar os projetos pre-
vistos para serem fi-
nanciados pelo Pro-
naf, o governo pode-
ria ter diminuído os
valores liberados

para cada cidade e feito seleção
entre os projetos apresentados. O
senador lembrou que os municí-
pios foram selecionados para par-
ticipar do programa por serem ca-
rentes e precisarem de apoio para
se desenvolver.

Os cortes, na avaliação de Mal-
daner, contribuirão para aumen-
tar o êxodo rural e ampliar os
problemas dos grandes centros
urbanos.

Registro das conexões à
Internet pode ser obrigatório
Substitutivo aprovado pela CE determina que provedores guardem
por um ano os dados sobre os endereços acessados pelos usuários

Audiência discutirá regime de emissoras

Geraldo Cândido é um dos autores do
requerimento para que a Comissão

de Educação realize o debate

Número de incêndios na Amazônia
é alarmante, diz Marina Silva

Segundo Marina Silva,
medidas no Acre e Amapá
têm reduzido os incêndios

Maldaner pede ao governo que
mantenha recursos para o Pronaf

Casildo Maldaner: o corte de
recursos prejudicará 40

municípios de Santa Catarina

A Comissão de Educação aprovou o substitutivo em caráter terminativo


